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ANEXO 

FIGURA A.1 ς IMPLANTAÇÃO DO PROJETO E DA ÁREA DE ESTUDO SOBRE FOTOGRAFIA ÁREA, COM INDICAÇÃO DO 

TRAÇADO (EM TÚNEL, À SUPERFÍCIE, EM VIADUTO, COM INDICAÇÃO DOS QUILÓMETROS), DAS ESTAÇÕES, DOS POÇOS 

DE EMERGÊNCIA E VENTILAÇÃO, DA RODOVIA, E, ENTRE AS FUTURAS ESTAÇÃO SOARES DOS REIS E ESTAÇÃO SANTO 

OVÍDIO II, A INDICAÇÃO DO TRAÇADO NA SOLUÇÃO BASE E NA SOLUÇÃO ALTERNATIVA (3 FOLHAS) 

FIGURA A.2 ς ÁREAS DE IMPLANTAÇÃO DOS ESTALEIROS GERAIS DE OBRA PARA SUPORTE DA CONSTRUÇÃO DA NOVA 

LINHA DE METRO (LINHA RUBI) E DA NOVA PONTE SOBRE O RIO DOURO 

FIGURA A.3 ς INDICAÇÃO DO EDIFICADO A DEMOLIR (A VERMELHO) OU PROVAVELMENTE A DEMOLIR (A LARANJA) E 

COM RISCO DE DANO ESTRUTURAL (A AMARELO), PARA A CONSTRUÇÃO DA LINHA RUBI (2 FOLHAS) 

FIGURA A.4 ς REDE DE METRO ATUAL E FUTURA E BRT-BUS RAPID TRANSIT 

 

 

 



  

1 

 

1. O QUE É ESTE RESUMO NÃO TÉCNICO 

Este Resumo Não Técnico (RNT) é um volume autónomo que integra o Estudo de Impacte 
Ambiental (EIA) do Projeto da nova Linha Casa da Música ς Santo Ovídio, do Metro do Porto, e 
que integra a nova travessia sobre o rio Douro entre a zona do Campo Alegre, no Porto, e a 
Arrábida, em Vila Nova de Gaia, também designada por Linha Rubi e, no âmbito do EIA designado 
por ΨProjetoΩΦ /ƻƳƻ ƻ ƴƻƳŜ ƛƴŘƛŎŀ, este é um documento que se procura escrito em linguagem 
acessível a todos e que apresenta os principais componentes do Projeto e dos aspetos analisados e 
avaliados no Estudo de Impacte Ambiental e as suas conclusões.  

Se pretender obter informações mais aprofundadas sobre o Projeto e o EIA deve consultar os 
documentos disponíveis on-line (em formato digital) no site do tƻǊǘŀƭ ΨtŀǊǘƛŎƛǇŀΩ 
(http://www.participa.pt/ ), que é uma plataforma digital destinada aos processos de Consulta 
Pública de novos projetos, planos ou processos de obtenção de licenças e é uma plataforma gerida 
pela Agência Portuguesa do Ambiente (APA).  

A inscrição nesta plataforma é aberta a qualquer cidadão, gratuita, e permite-lhe, não apenas ter 
acesso a toda a documentação disponível, como também participar no processo de consulta 
ǇǵōƭƛŎŀΦ ! !t! ƎŀǊŀƴǘŜ ŀ ǇǊƛǾŀŎƛŘŀŘŜ Řƻ ǇƻǊǘŀƭ ΨtŀǊǘƛŎƛǇŀΩ όhttps://participa.pt/pt/p/politica -de-
privacidade).  

2. PORQUÊ UM ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL? PARA QUE SERVE? O QUE 
; h twh/95La9b¢h 59 Ψ!L!ΩΚ 

Realizou-se um Estudo de Impacte Ambiental (EIA) para analisar os efeitos diretos e indiretos 
(impactes) do Projeto ΨLinha Casa da Música ς {ŀƴǘƻ hǾƝŘƛƻΩΣ ǉǳŜ ƛƴǘŜƎǊŀ ŀ nova travessia sobre o 
rio Douro, para identificar e avaliar os efeitos positivos e negativos resultantes da sua construção e 
exploração. A compreensão destes efeitos ajuda a implementar o projeto, para que se reduza, no 
possível, a afetação dos valores ambientais locais importantes. Permite, ainda, compreender e 
evidenciar os aspetos ambientais positivos que a implementação do projeto proporciona. 

O EIA é realizado no âmbito do processo de licenciamento do Projeto Linha Casa da Música ς Santo 
Ovídio. Este projeto encontra-se abrangido pela legislação de avaliação de impacte ambiental em 
vigor - Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, com a redação que lhe é dada pelo Decreto-
Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro -, a qual requer que os projetos abrangidos sejam avaliados 
do ponto de vista ambiental, socioeconómico e do património cultural e que essa avaliação seja 
tida em conta na decisão de licenciamento do projeto.  

Ao processo de avaliação ambiental do Projeto e do respetivo EIA pela Administração a nível do 
ambiente - no caso, a Autoridade de Avaliação de Impacte Ambiental é a Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA) - chama-se procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) do projeto. A 
decisão da APA, acerca do projeto e do seu impacte e possibilidade do seu enquadramento 
ambiental, é vinculativa no âmbito do seu licenciamento.  

O procedimento de AIA integra uma fase de Consulta Pública, com uma duração de 30 dias úteis, 
no início da qual os documentos passam a estar disponíveis aos cidadãos e entidades para consulta 
Ŝ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻΣ ƴŀ ǇƭŀǘŀŦƻǊƳŀ ΨtŀǊǘƛŎƛǇŀΩΦ  

http://www.participa.pt/
https://participa.pt/pt/p/politica-de-privacidade
https://participa.pt/pt/p/politica-de-privacidade
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O projeto da Linha Casa da Música ς Santo Ovídio (Linha Rubi) está abrangido pelo procedimento 
de avaliação de impacte ambiental, pelo facto de a nova Linha ter uma extensão total de 6,27 km, 
e, ao abrigo da ŀƭƝƴŜŀ Ƙύ Řƻ Ǉƻƴǘƻ Ψмл-tǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎΩ Řƻ !ƴŜȄƻ LL Řƻ Decreto-Lei n.º 
151-B/2013, na sua redação atual, o Ŏŀǎƻ ΨDŜǊŀƭΩ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǊ ŀ !L! ƻōǊƛƎŀǘƽǊƛŀ ǇŀǊŀ linhas de 
metropolitano aéreas e subterrâneas ocupando umŀ łǊŜŀ җ нл Ƙŀ ƻǳ ŎƻƳ ǳƳŀ ŜȄǘŜƴǎńƻ р җ ƪƳ. 

Independentemente da extensão, o projeto fiaria igualmente abrangido pelo procedimento de AIA 
ao abrigo da ŀƭƝƴŜŀ Ƙύ Řƻ Ǉƻƴǘƻ Ψмл-tǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎΩ Řƻ !ƴŜȄƻ LL Řƻ ƳŜǎƳƻ ŘƛǇƭƻƳŀ ǉǳŜ 
prevê este enquadramento para projetos que ŀǘǊŀǾŜǎǎŜƳ ΨłǊŜŀǎ ǎŜƴǎƝǾŜƛǎΩ ǎƻō ƻ Ǉƻƴǘƻ ŘŜ Ǿƛǎǘŀ Řƻ 
tŀǘǊƛƳƽƴƛƻ /ǳƭǘǳǊŀƭΣ ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜ ΨZonas de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias 
ŘŜ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻΣ ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řŀ [Ŝƛ ƴΦȏ млтκнллмΣ ŘŜ у ŘŜ ǎŜǘŜƳōǊƻΩ, no caso pelo facto de 
atravessar, em túnel mineiro, sob a Zona Especial de Proteção do Mercado do Bom Sucesso - MIP - 
Monumento de Interesse Público. A área a intervencionar pelo projeto atravessa ainda o Conjunto 
na Zona do Campo Alegre / Arrábida, junto às Ruas do Campo Alegre, da Rainha D. Estefânia, do 
Bom Sucesso e da Travessa do Campo Alegre - IM - Interesse Municipal.  

O EIA foi realizado entre janeiro e maio de 2022, à medida que os elementos de projeto, em fase de 
Estudo Prévio, foram sendo sucessivamente equacionados e disponibilizados para o EIA. Deste 
modo, a primeira fase Řƻ ΨǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ŘŜ !L!Ω ŘŜŎƻǊǊŜ ƴǳƳŀ ŦŀǎŜ ŘŜ 9ǎǘǳŘƻ tǊŞǾƛƻΣ ǎŜƴŘƻ ŀ 
segunda fase do procedimento a desenvolvida sobre o Projeto de Execução, assumindo que há 
emissão de uma decisão favorável condicionada por parte da APA, ou seja, a emissão de uma 
Declaração de Impacte Ambiental ό5L!ύ CŀǾƻǊłǾŜƭ /ƻƴŘƛŎƛƻƴŀŘŀΦ ! ǎŜƎǳƴŘŀ ŦŀǎŜ Řƻ ΨǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ 
ŘŜ !L!Ω Ş ŀ Řŀ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ Řƻ wŜƭŀǘƽǊƛƻ ŘŜ /ƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ !ƳōƛŜƴǘŀƭ Řƻ tǊƻƧŜǘƻ ŘŜ 9ȄŜŎǳœńƻ 
(RECAPE), para verificação e evidência de que o Projeto de Execução cumpre com os requisitos da 
DIA.  

O EIA analisou diversos fatores (biofísicos e socioeconómicos): o clima (um fator auxiliar de 
análise), as alterações climáticas (nas componentes de mitigação das emissões de gases com efeito 
de estufa (GEE) e de adaptação às alterações climáticas), a geologia, geomorfologia e geotecnia, os 
recursos hídricos (superficiais e subterrâneos), os solos e capacidade de uso dos solos, os 
sistemas ecológicos (na componente terrestre, a flora, fauna, vegetação e habitats e, na 
componente aquática, as comunidades aquáticas), o uso do solo e ordenamento do território, a 
paisagem, a qualidade do ar, o ambiente sonoro (ruído), as vibrações, a socioeconomia, a saúde 
humana, o património cultural (que integra sempre o património arquitetónico e arqueológico). 
Foi também realizada, pelo projetista, uma Análise de Risco para o património edificado (riscos 
para o edificado). A nível do EIA foram avaliados os riscos ambientais que refletiram também a 
análise de risco do projetista.  

3. QUE ENTIDADE PROPÕE O PROJETO? QUAIS AS ENTIDADES ENVOLVIDAS 
NO LICENCIAMENTO/ AUTORIZAÇÃO DO PROJETO? 

A entidade que propõe o Projeto da Linha Casa da Música ς Santo Ovídio, que integra a nova 
travessia sobre o rio Douro, ou Linha Rubi, é a empresa Metro do Porto, S.A., empresa privada de 
capitais públicos.  

A entidade licenciadora deste projeto é o Ministério do Ambiente e Ação Climática, pelo facto de 
se tratar de um projeto de mobilidade urbana sustentável.  

A Autoridade de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) é a Agência Portuguesa do Ambiente 
(APA).  
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O EIA foi realizado pela empresa Profico Ambiente e Ordenamento, Lda. (doravante designada por 
PROFICO AMBIENTE) e integrou especialistas nas diversas valências estudadas. A equipa técnica do 
presente EIA é uma equipa interdisciplinar, com experiência relevante na avaliação de impacte 
ambiental de projetos. A elaboração do EIA decorreu entre janeiro a maio de 2022, em paralelo 
com o desenvolvimento dos projetos da linha do metro e respetivas estações, do enquadramento 
do projeto da ponte ganhador do concurso público internacional com a rede viária e área urbana 
envolvente em cada uma das margens e do reordenamento rodoviário em Vila Nova de Gaia. 

4. ANTECEDENTES. HOUVE ESTUDOS ANTERIORES? 

O EIA da Linha Rubi ς Casa da Música ς Santo Ovídio, da Metro do Porto não tem antecedentes no 
âmbito do procedimento de AIA, nunca tendo sido anteriormente desenvolvido qualquer EIA nem 
outro Estudo Ambiental para esta nova Linha do Metro do Porto. No entanto, em 2009, e por forma 
a dar continuidade à expansão da rede da Metro do Porto prevista na altura, foi elaborado o Estudo 
Prévio para uma futura linha que fazia a 2º ligação entre o Porto e Vila Nova de Gaia, 
respetivamente entre a Casa da Música e Laborim.  

Configurava-se, assim, o desenvolvimento de uma nova linha de metro, a Linha Laranja ou Linha G, 
que se desenvolvia entre as cidades do Porto e Gaia, com cerca de 7,7 km de extensão. O traçado 
então desenvolvido, ao nível do Estudo Prévio, teve por base o Estudo de Viabilidade, onde foram 
estudados vários corredores possíveis, tendo como base a sua viabilidade técnica, funcionalidade e 
facilidade de execução. A solução apresentada tinha como consequência alguns ajustes à rede 
viária existente e prevista na altura, destacando-se a via rodoviária VL3, previstos nos instrumentos 
de planeamento da Câmara Municipal de Gaia. Foram igualmente tidas em consideração as 
informações recolhidas nas diversas visitas de campo e as indicações. O trecho em questão 
desenvolvia-se paralelamente ao canal de metro entre a rotunda Manuel Pinto Canedo e a rotunda 
com a EN1. Este traçado, apesar de possuir DIA favorável condicionada, foi, entretanto, 
abandonado por razões económicas e financeiras, dado que sobreveio o grande impacte da crise 
financeira a nível mundial, e que se iniciou em 2008/2009. 

Em 2018 a Resolução do Conselho de Ministros n.º 172/2018, de 13 de dezembro, e a Resolução de 
Conselho de Ministros n.º 168-A/2018, de 6 de dezembro, aprovaram, respetivamente: 

¶ a construção dos troços Casa da Música / São Bento - Linha Rosa (G),  

¶ a expansão da linha Amarela (Santo Ovídio ς ±ƛƭŀ ŘΩ9ǎǘŜύΣ ǉǳŜ ƛƴŎƭǳƛ ŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ǳƳ 
tŀǊǉǳŜ ŘŜ aŀǘŜǊƛŀƭ όtaύ ŜƳ ±ƛƭŀ ŘΩ9ǎǘŜΣ ŀǳǘƻǊƛȊŀƴŘƻ ŀ ǊŜǎǇŜǘƛǾŀ ŘŜǎǇŜǎŀ ŀǘŞ ŀƻ ƳƻƴǘŀƴǘŜ 
global de 307,7 milhões de euros, 

¶ a aquisição e manutenção de 18 novas composições de material circulante, autorizando a 
respetiva despesa até ao montante global de 56,1 milhões de euros (50,4 milhões de euros 
para a aquisição e 5,7 milhões de euros para a manutenção). 

A Metro do Porto perseguindo a sua vocação metropolitana e cumprindo com o seu propósito na 
cadeia de valor do setor, reforçando a sua importância para a coesão social, sustentabilidade 
ambiental e competitividade da região, assinou, em fevereiro de 2020, o Protocolo de Gondomar.  
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Os estudos a desenvolver no âmbito deste protocolo deveriam sustentar as decisões da Área 
Metropolitana do Porto (AMP) e dos Municípios Envolvidos, quanto às prioridades de investimento 
em soluções de metro ligeiro e BRT/Metro Bus, para o período 2021-2030, tendo em conta os 
objetivos estratégicos do Metro do Porto, os montantes de investimento previsto no Programa 
Nacional de Investimentos (PNI) e a sustentabilidade ambiental, económico-financeira, coesão 
territorial e social da AMP.  

Foram assim desenvolvidos e atualizados os estudos de procura e viabilidade das seguintes linhas: 

¶ Casa da Música ς Devesas - Santo Ovídio  

¶ Prolongamento da linha Circular (Casa da Música- Polo universitário Asprela ou 
Combatentes)  

¶ Gondomar (Campanhã ς Souto, via Valbom) 

¶ São Mamede (Polo Universitário da Asprela ς Fonte do Cuco) 

¶ ISMAI ς Trofa  

¶ Campo Alegre 

¶ II Linha da Maia (Polo Universitário Asprela /FEUP-Maia)  

Em outubro de 2020 foi realizada a apresentação do relatório do Estudo de Procura realizado pelo 
Centro de Investigação do Território, Transportes e Ambiente/Faculdade de Engenharia da 
Universidade do Porto (CITTA/FEUP) à AMP e municípios subscritores do Protocolo de Gondomar. 

Nas conclusões deste relatório é realizada uma comparação final com uma proposta de 
hierarquização das linhas, com base procura em que surge destacada a 2º linha de Gaia: 

Ö 1º nível ς 2ª Linha de Gaia ς elevados ganhos globais para o sistema, elevado VMDA/nova 
estação, VMDA/km entre os mais altos e valor estratégico de alternativa à linha amarela 
(bastante sobrecarregada); 

Em junho de 2021, aquando da aprovação do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) português 
pela Comissão Europeia e dado o estádio de desenvolvimento dos estudos e projetos, o PRR 
contemplou a Metro do Porto com o financiamento a 100% da Linha Casa da Música-Devesas-Santo 
Ovídio no valor de 299 milhões de euros.  

Assim, o atual projetƻ ŘŜǎƛƎƴŀŘƻ ά[ƛƴƘŀ wǳōƛέ Ş ǳƳŀ ǎƻƭǳœńƻ ŘŜ ǘǊŀœŀŘƻ ǉǳŜ ƛǊł ŦŀȊŜǊ ŀ ƭƛƎŀœńƻ 
entre a estação de metro da Casa da Música, a estação de comboio das Devesas e a estação de 
metro de Santo Ovídio. Esta linha, em via dupla, desenvolve-se ao longo de 6,35 km com troços em 
túnel, à superfície, em ponte sobre o Rio Douro e em viaduto. 

Esta Linha vai proporcionar, entre outras vantagens, o alívio da Linha Amarela ς a mais concorrida 
do Metro. Para tal, serão criadas sete novas estações: Campo Alegre, Arrábida, Candal, Rotunda, 
Devesas, Soares dos Reis e Santo Ovídio.  

Com o novo traçado prevê-se otimizar o uso de um transporte público sustentável de grande 
capacidade, esperando-se também potenciar a captação de utentes do transporte rodoviário 
coletivo e individual. Este objetivo enquadra-se nas políticas de transporte para as grandes cidades 
e as suas áreas metropolitanas, sendo um contributo decisivo para a descarbonização da 
mobilidade e das cidades.  
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5. ONDE SE LOCALIZA O PROJETO?  

O projeto em avaliação insere-se na Região Norte (NUTS II), na Sub-região Área Metropolitana do 
Porto (NUTSIII), nos concelhos, do Porto e Vila Nova de Gaia e abrange as seguintes freguesias (ver 
Figura 1): 

¶ Concelho do Porto 
o Lordelo do Ouro e Massarelos 
o Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e Vitória 

¶ Concelho de Vila Nova de Gaia 
o Mafamude e Vilar do Paraíso  
o Santa Marinha e São Pedro da Afurada 

Este Projeto desenvolve-se em espaço urbano densamente povoado, com alta densidade de 
edificado predominantemente residencial, de serviços e de equipamentos públicos e privados, 
sendo atravessado por importantes artérias de circulação rodoviária de tráfego relevante e por 
linhas de circulação ferroviária de superfície. 

O Sistema de Metro Ligeiro da AMP tem por base uma filosofia diferente de transporte público de 
características urbanas que vai ao encontro de políticas de ocupação do solo, de mobilidade e de 
ambiente, que têm como objetivo tornar as cidades mais sustentáveis, promovendo o abandono do 
transporte individual pela disponibilidade de um transporte público de grande qualidade. 

O projeto da Linha Rubi tem como tem o objetivo primordial responder à procura deste meio de 
transporte público na Área Metropolitana do Porto, justificando-se pela estimativa do número de 
utentes potencialmente captados pela Metro do Porto e pela sinergia com a rede atual. 

6. QUAL O TRAÇADO DA LINHA RUBI? PORQUÊ ESTE TRAÇADO? ONDE SE 
LOCALIZARÃO AS ESTAÇÕES? 

Na Figura A.1 (com 3 folhas), em anexo, no final do documento, é apresentada a implantação do 
Projeto e da Área de Estudo sobre fotografia área, com indicação do traçado (em túnel, à 
superfície, em viaduto, com indicação dos quilómetros), das estações, dos poços de emergência e 
ventilação, da rodovia, e, entre as futuras Estação Soares dos Reis e Estação Santo Ovídio II, a 
indicação do traçado na Solução Base e na Solução Alternativa. 

6.1. QUE EXTENSÃO TERÁ A NOVA LINHA DE METRO E QUANTAS ESTAÇÕES TERÁ?  

A Linha Casa da Música ς Santo Ovídio (ou Linha Rubi) tem um desenvolvimento total de 6,27 km 
de extensão entre eixos de estações, com troços enterrados, à superfície e em viaduto, e inclui:  

¶ Oito estações: Casa da Música (já existente), Campo Alegre, Arrábida, Candal, Rotunda, 
Devesas, Soares dos Reis e Santo Ovídio; o projeto contempla a construção de um parque 
de estacionamento na Estação Rotunda (subterrâneo, com aproximadamente 500 lugares); 

¶ 3 Poços de Emergência e Ventilação (PEV);  

¶ 2 Poços de Emergência (PE), sendo um deles equipado com sistema de bombagem; 

¶ Ramal de ligação nas Estações Casa da Música e Santo Ovídio para a injeção e retirada de 
veículos e via para realizar a inversão de veículos após as estações;  

¶ Obra de Arte especial ς Ponte sobre o Rio Douro ς e viadutos de acesso; 

¶ Reformulação do espaço urbano (incluindo vias rodoviárias) de superfície: nas extensões 
em que a nova linha de metro está à superfície, nas zonas das estações e poços. 
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Figura 1 ς Localização do Projeto da Linha Casa da Música ς Santo Ovídio sobre extrato da Carta Militar (CMP) 
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De referir que, apesar do projeto em estudo para a Linha Rubi ter como primeira estação a da Casa 
da Música, o projeto em avaliação inicia-se ao km 0+200, após aquela estação, já que a ligação 
entre a Linha Rubi e a Estação Casa da Música foi projetada e avaliada ambientalmente no âmbito 
do concurso da Linha Circular. A referida ligação encontra-se, presentemente, em construção. 

6.2. PORQUÊ ESTE TRAÇADO? 

A solução de traçado que é apresentada no Estudo Prévio resulta da análise de vários pressupostos 
e condicionantes, nomeadamente: 

¶ Servir, desde a estação Casa da Música, as zonas do Campo Alegre, Arrábida, Candal, 
Coimbrões, Devesas, Soares dos Reis e Santo Ovídio; 

¶ Garantir interfaces com outros meios de transporte público, com particular relevância para 
a estação ferroviária de Devesas e as estações de metro da Casa da Música e de Santo 
Ovídio; 

¶ Desenhar uma solução que privilegiasse, sempre que possível, o traçado à superfície; 

¶ Respeitar o definido nos instrumentos de gestão territorial das Câmaras Municipais do 
Porto e de Vila Nova de Gaia, com particular ênfase para: 

o Áreas e edificado classificado ou em vias de classificação 

o Zona Especial de Proteção (ZEP) da Ponte da Arrábida, portaria nº140/2019 

o Árvore de Interesse Público ς Canforeira (Via Panorâmica Edgar Cardoso) 

¶ Não afetar áreas integradas no Domínio Público Hídrico; 

¶ Minimizar os impactes dos processos construtivos através da ocupação de áreas disponíveis 
para a obra e estaleiros de suporte; em particular, o parque de estacionamento do Campo 
Alegre para a construção da estação e o posto de combustível na Rua do Ouro para a 
implantação do pilar; 

¶ Acomodar as condicionantes relacionadas com a segurança, especificamente, a segurança 
contra incêndio, para definição da localização dos poços de emergência, de bombagem e 
ventilação/desenfumagem; 

¶ Garantir o funcionamento, durante a fase de construção, dos mais importantes nós 
rodoviários existentes, como são as ligações à auto estrada A1, o entroncamento da rua 
Gonçalo Sampaio com a rua do Campo Alegre e as ligações locais e regionais da VL8; 

¶ Evitar os constrangimentos impostos pela presença da malha urbana existente e as 
respetivas áreas de implantação de superfície e subterrânea. 

6.3. O TROÇO INICIAL DA LINHA RUBI: CASA DA MÚSICA ς CAMPO ALEGRE  

Conforme referido anteriormente, o projeto inicia-se ao km 0+200, logo após a Estação Casa da 
Música e atenderá ao projeto de traçado do túnel mineiro já desenvolvido. O traçado deste troço 
será integralmente em túnel e garantirá, no seu desenvolvimento inicial, a compatibilidade/ligação 
em termos de planta e perfil com o troço de túnel já projetado e a construir no âmbito da 
empreitada em curso para a Linha Circular. 
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Apresenta ainda este troço, na zona sob o jardim da Praça Mouzinho de Albuquerque, algumas 
condicionantes, como sejam o monumento e o conjunto arbóreo existentes bem como os parques 
de estacionamento existentes sob a Rua de Gonçalo Sampaio. 

Este troço apresenta a construção de dois poços de emergência, sendo um deles também de 
ventilação, com saídas para o exterior devidamente integradas no existente ao km 0+363 (P1-EV), 
e, ao km 0+729 (P2-E), sendo este último onde se encontra um ponto baixo da rasante e que servirá 
também para bombagem de águas pluviais.  

6.4. ESTAÇÃO CAMPO ALEGRE  

A Estação Campo Alegre será uma estação subterrânea e encontra-se implantada por forma a obter 
uma menor afetação do trânsito local durante a sua construção, bem como garantir a oportunidade 
de introduzir luz natural no interior da estação. Esta estação deverá garantir ligações à rua do 
Campo Alegre e à via Panorâmica, iniciando-se ao km 0+965. 

! Ŝǎǘŀœńƻ Ş ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ƴƻ ǎƛǎǘŜƳŀ άŎǳǘ ŀƴŘ ŎƻǾŜǊέ ŜΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ǊŜŦŜǊƛŘƻΣ Ŧƻƛ ŜǎǘǊŀǘŜƎƛŎŀƳŜƴǘŜ 
implantada, de modo a salvaguardar as construções existentes, a minimizar o impacto na circulação 
viária da Rua de Entrecampos e Via Panorâmica e a evitar o transplante/abate do maior número 
possível de árvores existentes. Além disso, a configuração adotada para esta estação permite 
garantir a rápida acessibilidade, tanto a partir da Rua do Campo Alegre, como das Faculdades de 
Ciências, de Letras e de Arquitetura da Universidade do Porto, sem ser necessário o 
atravessamento pedonal da Rua de Entrecampos e Via Panorâmica à superfície.  

 
Figura 2 ς Implantação da Estação Campo Alegre 
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6.5. TROÇO CAMPO ALEGRE - ARRÁBIDA 

Neste troço encontra-se nova Ponte sobre o Douro. A Ponte visa materializar a travessia do rio 
Douro na ligação entre a estação do Campo Alegre e a Estação da Arrábida. 

Por forma a fazer a ligação entre as margens do Porto e Gaia, o projeto da Linha Rubi tem previsto 
a construção de nova ponte sobre o rio Douro com 400 metros a montante da Ponte da Arrábida, 
para permitir a passagem de uma nova linha do Metro do Porto e criar novos percursos pedonais e 
ciclovias. 

 
Figura 3 ς Proposta da nova ponte sobre o rio Douro ς Relação com a Ponte da Arrábida 

 

 
Figura 4 ς Simulação nova ponte ς Esquerda: Vista do miradouro do Palácio de Cristal; Direita: Vista da zona da ponte 

da Arrábida 

6.6. ESTAÇÃO ARRÁBIDA  

A estação Arrábida, é uma estação de superfície situada entre o km 2+112.450 e o km 2+182.453, 
localizada entre a via Engenheiro Edgar Cardoso (VL8) e a rua Camilo Castelo Branco, com acesso 
no topo sul para a rua Manuel Moreira Barros, estabelecendo ligação franca com a entrada do 
centro comercial e o Hospital da Arrábida que se localizam na envolvente mais próxima.  

A zona envolvente da Estação da Arrábida é um espaço que se encontra rodeado por muitas vias de 
comunicação rápidas ou medianamente rápidas. É também uma envolvente com opções de grande 
movimento de pessoas, já que se encontram, nas suas imediações, um centro comercial e um 
hospital. Por outro lado, está situada no limite de zona construída da cidade, encontrando-se 
próxima de um meio de caráter natural nas proximidades do Douro.  
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Figura 5 ς Implantação da Estação da Arrábida 

6.7. TROÇO ARRÁBIDA - CANDAL 

O desenvolvimento do traçado neste troço é feito à superfície e a estação Candal será uma estação 
de superfície e localizar-se-á na via Engenheiro Edgar Cardoso (VL8), a sul da atual rotunda de 
interceção com a rua Rei Ramiro. 

6.8. ESTAÇÃO CANDAL  

A estação Candal localiza-se entre o km 3+096.532 e o km 2+3+166.532, e consiste numa estação 
de superfície localizada na via Engenheiro Edgar Cardoso (VL8), a sul da rotunda de interceção com 
a alameda da Empresa e a rua Rei Ramiro. Terá acessos e atravessamento do canal nos topos (dois 
nos extremos de cada cais) e apresentará esquema de funcionamento semelhante às restantes 
estações de superfície do sistema atualmente em exploração. 

 
Figura 6 ς Implantação da Estação Candal 
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6.9. TROÇO CANDAL - ROTUNDA 

O desenvolvimento do traçado neste troço é feito à superfície, mantendo o princípio de 
requalificação da via Engenheiro Edgar Cardoso (VL8), até entrar em trincheira na Estação Rotunda.  

6.10. ESTAÇÃO ROTUNDA 

A Estação Rotunda é uma estação de superfície, localizar-se-á na atual placa central da rotunda 
Eng.º Edgar Cardoso, estando prevista a escavação e retirada de terras no interior da rotunda. 

 
Figura 7 ς Imagem aérea da zona envolvente da estação da Rotunda 

Porque se considera que esta localização tem grande potencial de interface intermodal por 
captação de fluxos de entrada e passagem pela cidade desde o Sul, o projeto desta estação terá, 
associado, um parque de estacionamento de grande capacidade. Embora se constitua como uma 
estação de superfície, será realizada uma reformulação mais abrangente do espaço, com a 
implantação de um parque de estacionamento subterrâneo público, de grande capacidade, sob um 
parque urbano para lazer e atividades culturais, com a implantação esquemática a amarelo que se 
apresenta na figura seguinte. 

 
Figura 8 ς Implantação da estação Rotunda 
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Esta configuração prevê que área interior à primeira circular da atual rotunda sofra um 
rebaixamento médio de cota da ordem dos 6 m, formando uma arena interior resultante do 
desnível da rodovia a implantar no segundo anel, possível pela construção de muros de contenção.  

O parque de estacionamento subterrâneo com dois pisos enterrados apresenta configuração 
retangular com a mesma orientação sob a via de metro ligeiro. E possui, à superfície, três acessos 
verticais pedonais, e seis acessos em rampa para viaturas. A plataforma e os abrigos da estação de 
superfície encontram-se implantados sobre a cobertura da edificação enterrada, que também 
suporta parte dos materiais de aterro e do arranjo paisagístico exterior. Na aguarela da figura 
seguinte apresenta-se a solução proposta para a rotunda, com a respetiva estação de metro a um 
nível inferior, mas à superfície, porque acedida de nível pela R. José Falcão.  

 
Figura 9 ς Modelo da Estação Rotunda, vista do lado sul 

6.11. TROÇO ROTUNDA - DEVESAS 

O traçado, transposta a Rotunda, desenvolve-se em viaduto (B) para vencer o vale e de seguida 
passa a subterrâneo até à Estação Devesas, cruzando sob o canal ferroviário já em túnel escavado 
com a técnica Box Jacking.  

O Box Jacking é um método de construção de atravessamento subterrâneo que consiste em 
empurrar uma ou mais caixas de betão pré-fabricadas no solo, através da utilização de macacos 
hidráulicos de alta capacidade, durante a escavação do solo. O método Box Jacking pode ser usado 
em ferrovias, estradas e rodovias com fluxo de tráfego ativo e visa evitar qualquer impacto no 
tráfego durante o processamento.  
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6.12. ESTAÇÃO DEVESAS 

A Estação Devesas localizar-se-á na proximidade da estação ferroviária existente e será projetada 
desenvolvendo um sistema de interface entre ambas as estações e os transportes públicos 
rodoviários que circulam naquele eixo de grande importância municipal ς Rua Barão do Corvo e rua 
do Conselheiro Veloso da Cruz. 

 
Figura 10 ς Implantação da Estação Devesas 

O projeto desta estação dará particular atenção ao método construtivo, prevendo-se a sua 
execução pelo método Cut&Cover, por forma a que o seu faseamento construtivo garanta o menor 
impacto possível no funcionamento das instalações e exploração do serviço da Estação das 
Devesas, propriedade da Infraestruturas de Portugal (IP), bem como no tráfego rodoviário que 
acede a esta estação.  

6.13. TROÇO DEVESAS ς SOARES DOS REIS 

O desenvolvimento do traçado neste troço será integralmente em túnel mineiro e integra a 
construção de dois poços sendo um de emergência e ventilação e outro só de emergência, com 
saídas para o exterior devidamente integradas no existente. 

6.14. ESTAÇÃO SOARES DOS REIS 

A Estação Soares dos Reis localiza-se entre o km 5+409 e o km 5+518 e consiste numa estação 
subterrânea localizada na área de terreno delimitada a nascente pelo extremo sul da R. Gonçalo 
Velho Cabral e que confronta a poente com a avenida Infante Dom Henrique. Que se insere numa 
zona residencial de blocos habitacionais com três pisos elevados. Mais concretamente na área com 
a delimitação indicada a amarelo na figura seguinte.  

A Estação é dotada de ramificações subterrâneas para acesso pedonal à superfície à R. Gonçalo 
Velho Cabral a norte, para a Av. Infante Dom Henrique a poente, e para a R. Diogo Cão a nascente. 
Bem como de acessos verticais diretos para as veredas ajardinadas atualmente existentes.  
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Figura 11 ς Implantação da Estação Soares dos Reis 

6.15. TROÇO SOARES DOS REIS ς SANTO OVÍDIO 

O desenvolvimento do traçado neste troço será integralmente subterrâneo, em túnel mineiro e em 
trincheira coberta na ligação à Estação Santo Ovídio, tanto na Solução tida como Base, como na 
Solução Alternativa à mesma. 

 
Figura 12 ς Implantação das soluções de traçado estudadas (a Solução Base a grená, por sul, a mais vantajosa em 

termos de exploração da Linha; a Solução Alternativa a laranja, por norte) 

A Solução Base, pelo pouco recobrimento que apresenta na aproximação da estação terminal e 
pelos edifícios existentes por cima do túnel, apresenta-se como uma solução complexa e implica a 
demolição de alguns edifícios (impactes socioeconómicos). Tem a vantagem de, em termos de 
exploração, permitir uma velocidade superior à atingida na solução alternativa.  
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A Solução Alternativa, minimiza os impactes socioeconómicos, mas devido à configuração do seu 
traçado é mais limitante, no que respeita à velocidade de circulação, e apresenta a desvantagem de 
ter o Aparelho de Mudança de Via (AMV) mais afastado da estação terminal, o que obriga os 
veículos a percorrer uma maior distância para efetuarem a inversão de via.  

6.16. ESTAÇÃO SANTO OVÍDIO 

A estação Santo Ovídio, a construir pelo método Ψ/ut & CoverΩ, localiza-se na proximidade da 
estação de metro existente e será projetada garantindo uma ligação entre as duas. Existirão assim 
ligações à Av. da República e R. António Rodrigues Rocha e ruas Fernão Mendes Pinto e Conde Dom 
Pedro. Será mantido o percurso pedonal existente desde a Av. da República à Igreja Paroquial de 
Santo Ovídio. 

 

Figura 13 ς Implantação da Estação Santo Ovídio 

O faseamento construtivo da estação garantirá o menor impacto possível no funcionamento e 
exploração da estação existente, assim como, no futuro troço entre Santo Ovídio ς Manuel Leão, da 
Linha Amarela.  

A Estação Santo Ovídio constitui um dos términus da Linha Casa da Música-Santo Ovídio pelo que 
se garantirá a execução de ramal de ligação à rede existente (Linha Amarela), de modo a permitir a 
injeção e retirada de veículos desta nova linha; garantir-se-á ainda a necessária inversão de 
veículos. 
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6.17. COMO SERÁ O PERFIL DA SOLUÇÃO BASE E DA SOLUÇÃO ALTERNATIVA? 

O traçado em perfil longitudinal da Linha Rubi é fortemente condicionado pela orografia 
atravessada, pela rede ferroviária e rodoviária existente e pelo edificado existente, o que leva a que 
em alguns troços se tenham adotado ƛƴŎƭƛƴŀœƿŜǎ όΨtrainéisΩύ e ŎǳǊǾŀǎ όΨconcordânciasΩύ próximas dos 
valores limite admissíveis no sistema do Metro do Porto para a velocidade de projeto definida.  

Como principais condicionantes do perfil longitudinal salientam-se (no sentido Casa da Música-
Santo Ovídio): a cota da estação Casa da Música (definida a priori no projeto da linha Rosa) a 
profundidade dos pisos enterrados dos edifícios na zona da Bom Sucesso/Campo Alegre, o 
atravessamento do rio Douro, o traçado da Av. Edgar Cardoso, o atravessamento subterrâneo da 
estação ferroviária das Devesas e a ligação técnica à linha amarela a sul da estação de Santo Ovídio. 

Os traçados da solução base e alternativa são comuns entre Casa da Música e Soares dos Reis, e na 
estação Santo Ovídio, sendo sujeitos às mesmas condicionantes acima referidas, residindo a 
diferença entre eles apenas nŀǎ ƛƴŎƭƛƴŀœƿŜǎ όΨtrainéisΩύ adotadas no troço entre a Estação Soares 
dos Reis e a Estação Santo Ovídio (7,0%-5,5% na solução base e 6,36% na solução alternativa), 
resultado das imposições que a compatibilização com o traçado em planta obrigam. 

 

Figura 14 ς Esquemas do perfil longidudinal das soluções Base e Alternativa 
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7. ONDE SE LOCALIZARÃO OS ESTALEIROS DE OBRA?  

Para a execução da Linha Rubi estão previstas diversas áreas de ocupação temporária: 

¶ Ocupações temporárias para estaleiros gerais; 

¶ Ocupações temporárias para frentes de obra. 

Os estaleiros de maiores dimensões, estaleiros gerais, ficarão localizados nos seguintes locais:  

¶ Junto à Estação do Campo Alegre/zona Norte da Ponte (0,39 ha); 

¶ A sul da FAUP (0,16 ha) (estaleiro A, associado à construção da ponte, assinalado na figura 
mais adiante); 

¶ No parque de estacionamento a este do traçado da futura ponte (0,4 ha) (estaleiro B, 
associado à construção da ponte, assinalado na figura mais adiante) 

¶ A norte do Campo de Futebol do Clube Desportivo do Candal (0,63 ha) (estaleiro C, 
associado à construção da ponte, assinalado na figura mais adiante); 

¶ Junto à rotunda do Candal (0,24 ha); 

¶ Junto à Estação Candal (0,96 ha); 

¶ Junto ao P5 - EV (0,7 ha). 

As áreas de implantação dos estaleiros gerais são as representadas sobre fotografia área na Figura 
A.2, em anexo, no final do documento. 

8. ONDE SE FARÁ O DEPÓSITO DOS MATERIAIS SOBRANTES RESULTANTES 
DA ESCAVAÇÃO DOS TÚNEIS E EXCESSO DE TERRAS SOBRANTES?  

Os materiais rochosos resultantes da escavação dos túneis (escombro) no município do Porto e no 
município de Vila Nova de Gaia são materiais rochosos de qualidade que podem ser utilizados 
diretamente por outras atividades ς como matéria-prima secundária ς e que, não havendo 
interessados, terá de ser depositado em locais passíveis de acolher uma importante quantidade de 
escombro, como é o caso de pedreiras desativadas. O mesmo aplica-se às terras de escavação 
sobrantes, sendo sempre privilegiada a opção pela reutilização destas terras na empreitada.  

Relativamente às pedreiras desativadas passíveis de serem utilizadas, essa seleção cabe ao 
empreiteiro, tendo em conta as distâncias, capacidades disponíveis in situ, entre outros fatores.  

Naturalmente, a camada de terra vegetal será previamente removida e devidamente 
acondicionada durante o desenvolvimento da fase de construção da Linha Rubi, para a sua 
reutilização posterior na implementação dos projetos de integração paisagística antes da 
finalização da empreitada.  

9. COMO SERÁ REALIZADO O PROCESSO DE ESCAVAÇÃO DO TRAÇADO EM 
TÚNEL?  

O traçado da Linha Rubi que se desenvolve em túnel mineiro será escavado pelo método NATM 
(New Austrian Tunneling Method) que consiste no método mineiro modificado pela contínua 
monitorização (registo contínuo) da escavação que vai sendo realizada e dos seus efeitos na 
envolvente, com adoção das técnicas e equipamentos de escavação mais adequados em função 
dos resultados que vão sendo registados.  
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10. QUAIS OS EDIFÍCIOS A DEMOLIR? E QUAIS OS EDIFÍCIOS COM POTENCIAL 
RISCO ESTRUTURAL DURANTE A ESCAVAÇÃO DO TÚNEL?  

A implantação da Linha Rubi prevê a necessidade de realizar algumas demolições em locais que 
foram definidos, como é o caso da Estação Santo Ovídio II, a norte da Igreja de Santo Ovídio, assim 
como de outros elementos edificados quando o traçado em túnel começa a emergir à superfície. 

Esta análise, realizada em fase de Estudo Prévio, tem por base a proximidade das edificações ao 
traçado, assim como a profundidade do túnel (e da sua escavação) relativamente às fundações dos 
edifícios.  

A Figura A.3 (folhas 1/2 e 2/2), em anexo, no final do documento, encontram-se representados a 
vermelho os edifícios a demolir, a laranja os edifícios provavelmente a demolir, e, a amarelo, os 
edifícios com risco de dano estrutural. Relativamente a estes últimos, edifícios com risco de dano 
estrutural (em função da escavação), será realizada, em fase de projeto de execução, uma 
pormenorização da avaliação, com eventual definição de medidas de minimização em caso de 
necessidade.  

11. QUAL A DURAÇÃO DAS OBRAS? 

Estima-se que a construção da Linha Casa da Música-Santo Ovídio dure, no total, cerca de 34 meses 
(2 anos e 10 meses), sendo as estimativas do planeamento por componentes dos trabalhos a 
realizar as seguintes:  

Á Poços: P1-EV (12,7 meses); P2-E (10 meses); P3-E (12,7 meses); P4-EV (16,8 meses), P5-EV (18,2 
meses); 

Á Túnel mineiro: 21 meses no total; 

Á Estações Enterradas: Casa da Música (já só acabamentos: 3,6 meses); Estação Campo Alegre 
(24,5 meses); Estação Devesas (23,6 meses); Estação Soares dos Reis (24,5 meses); Estação Santo 
Ovídio (25,5 meses); 

Á Túnel Cut & Cover: Estação Campo Alegre ς Ponte (6 meses); Estação Santo Ovídio ς Túnel 
Mineiro (14,5 meses); 

Á Estações de Superfície: Estação Arrábida (5,5 meses); Estação Candal (5,5 meses); Estação 
Rotunda (15,5 meses); 

Á Rodovia: Arrábida - Candal (12,3 meses); Candal - Rotunda (13,6 meses);  

Á Obras de Arte: Ponte sobre o rio Douro e Acessos (32 meses); Pontões da Arrábida (3 meses); 
Viaduto Arrábida (4,5 meses); Viadutos A (14,5 meses); Viaduto B (7,7 meses); 3 Passagens 
Inferiores sob a Av. Eng.º Edgar Cardoso (2) e sob as vias da IP (1): no máximo 7 meses, junto à 
Rua Rei Ramiro; 

Á Ferrovia: 12 meses no total; 

Á Instalações Eletromecânicas: 17 meses no total. 
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12. QUE IMPACTES PODE O PROJETO PROVOCAR NO AMBIENTE? QUE 
MEDIDAS PODEM REDUZIR OS IMPACTES NEGATIVOS (MEDIDAS DE 
MINIMIZAÇÃO E DE COMPENSAÇÃO)? 

12.1. IMPORTÂNCIA DOS DIVERSOS ASPETOS ANALISADOS 

Tendo em conta as características do Projeto e das áreas da sua implantação, foram analisados os 
seguintes aspetos:  

i) Clima, fator com reduzida importância, essencialmente de enquadramento e suporte à 
avaliação de impactes na Qualidade do Ar.  

ii) Alterações Climáticas, fator de enquadramento do projeto, nas estratégias e medidas 
definidas para a mitigação dos gases com efeito de estufa (GEE) (redução de GEE, já que o 
projeto é exclusivamente alimentado a energia elétrica) e para as estratégias municipais e 
da AMP para a adaptação às alterações climáticas. Este fator é definido como de elevada 
importância, ƴŀ ƳŜŘƛŘŀ ŜƳ ǉǳŜ ƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ǇŜǊƳƛǘŜ ŎƻƴŎǊŜǘƛȊŀǊ ŀ ΨƳƻōƛƭƛŘade urbana 
ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ ŘŜ ƎǊŀƴŘŜ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜΩ Ŝ ŎƻƴǘǊƛōǳƛǊ ŦƻǊǘŜƳŜƴǘŜ ǇŀǊŀ ŀ ŘŜǎŎŀǊōƻƴƛȊŀœńƻ Řŀ 
mobilidade nas cidades do Porto e de Vila Nova de Gaia.  

iii) Geologia, Geomorfologia e Geotecnia, fator de maior importância, atendendo a que se 
trata de um projeto com cerca de 50% do traçado realizado em túnel mineiro, 
contemplando uma nova Ponte sobre o rio Douro, para ferrovia ligeira, e viadutos; 
prevêem-se escavações subterrâneas, mas também a céu aberto e para as quais as rochas 
em presença e o seu comportamento a solicitações específicas é particularmente 
importante. A caracterização das rochas atravessadas pelo projeto teve em conta o 
Estudo Geológico realizado na fase de Estudo Prévio e os resultados das sondagens 
geotécnicas.  

iv) Solos, fator ambiental de reduzida importância para a área de implantação da 
infraestrutura de transporte, independentemente do tipo de solos em presença e da sua 
capacidade de uso, dado o carácter urbano da área em que o mesmo se implanta.  

v) Recursos Hídricos Subterrâneos e Superficiais possuem, respetivamente, uma 
importância média e elevada, tendo em conta o atravessamento do rio Douro em ponte 
(com construção de 2 pilares temporários de suporte à fase de construção e a implantar 
no rio próximo de cada uma das margens), assim como a realização de uma obra 
complexa na bacia de retenção do rio Horto, para atravessamento sob a Linha do Norte, 
com recurso a aterro temporário na fase de construção dentro daquela bacia, 
futuramente ocupada apenas pelos pilares do viaduto B (antes da Estação Devesas). 
Foram deste modo atendidas, na importância dos fatores e da potencial significância dos 
respetivos impactes, as características dos componentes do projeto e das respetivas áreas 
de implantação, assim como o modo de implantação nas fases de construção e de 
exploração. Para a informação hidrogeológica (recursos hídricos subterrâneos) contribuiu 
também a informação disponibilizada pelo estudo geológico e geotécnico em resultado 
das prospeções realizadas no âmbito da elaboração do Estudo Prévio, nomeadamente a 
profundidade a que se encontravam os níveis freáticos nos diferentes locais.  

No âmbito dos Recursos Hídricos de Superfície, foi analisada a informação disponibilizada 
sobre a batimetria no rio Douro, assim como a informação da Administração dos Portos 
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do Douro, Leixões e Viana do Castelo (APDL) sobre as dragagens no rio Douro, 
nomeadamente, que entre a ponte da Arrábida e a Ponte de S. João, do conhecimento da 
APDL, não foram efetuadas quaisquer dragagens nos últimos 25 anos. As dragagens 
conhecidas ocorreram sempre, quer para jusante, quer para montante das referidas 
pontes pelo que se presume já não terem relevância para os estudos relativos à nova 
ponte do Metro.  

Pelo atravessamento do rio Douro, mas também pelo conjunto da intervenção para 
implantação da Linha Rubi, foi realizada a análise/avaliação do projeto quanto a massas 
de água e ao cumprimento das disposições da Diretiva Quadro da Água (DQA).  

vi) Uso do Solo e Ordenamento do Território, fatores de maior importância, dado tratar-se 
de um projeto de uma infraestrutura de transporte, que muito vai melhorar a mobilidade 
urbana sustentável nas cidades do Porto e de Vila Nova de Gaia. Desta forma, é relevante 
a análise do ordenamento do território, assim como a análise de condicionantes e de 
servidões administrativas ou restrições de utilidade pública. 

vii) Sistemas Ecológicos, considerado, à partida, um fator de menor importância devido ao 
facto de grande parte do traçado atravessar áreas urbanas. Contudo há a considerar e ter 
especial atenção pela presença de alguns exemplares arbóreos classificados como de 
interesse público, nos termos do disposto nos artigos 3º e 4º da Lei n.º 53/2012, de 5 de 
setembro, e dos artigos 4º, 5º e 7º da Portaria n.º 124/2014, de 24 de junho, 
nomeadamente, no Campo Alegre, uma Canforeira com um raio de proteção de 20m 
contados a partir do tronco, e relativamente à qual a nova ponte se implanta na 
proximidade. Este fator pode assumir maior relevância na componente aquática pela 
construção da nova Ponte sobre o Douro.  

viii) Ambiente Sonoro (Ruído) - este fator ambiental deve ser considerado como de maior 
importância, atendendo a que é particularmente importante conhecer e reduzir os níveis 
de ruído adicional a que a população envolvente à Linha Rubi ficará exposta, nas fases de 
construção e de exploração.  

ix) Vibrações, este fator ambiental deve ser considerado como de maior importância, 
atendendo a que é particularmente relevante conhecer e reduzir os níveis de vibração 
induzidos pelo projeto, nas fases de construção e de exploração, os quais podem 
propagar-se para o interior das habitações.  

x) Qualidade do Ar, fator ambiental de alguma importância, dado que se trata de um 
projeto que terá, na fase de construção, escavações e circulação de veículos e 
equipamentos com a geração de emissões na fase de obra. Na fase de exploração um 
ΨŀǇǇƻǊǘΩ ǇƻǎƛǘƛǾƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ƴŀ ǊŜŘǳœńƻ Řŀǎ ŜƳƛǎǎƿŜǎ ǇŀǊŀ ŀ ŀǘƳƻǎŦŜǊŀΣ ǇŜƭŀ ǊŜŘǳœńƻ ŘŜ 
tráfego imputável ao transporte individual e coletivo rodoviário que o projeto induzirá 
(mudança modal), mesmo considerando que, a prazo, aquele transporte rodoviário será 
massivamente elétrico ou a hidrogénio.  

Para todos os efeitos, considera-se que a longo prazo, com uma boa rede de transportes 
coletivos, bem sincronizados, e a boa cobertura das cidades do Porto e de Vila Nova de 
Gaia, o veículo individual (transporte individual) tenderá a perder importância, tendência 
já observável nos países do Norte e alguns do centro da Europa.  

xi) Paisagem, considerado um fator de maior importância. Pelo facto de o Projeto em 
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avaliação possuir uma nova Ponte sobre o rio Douro, com implantação a montante da 
Ponte da Arrábida, a cerca de 400 m daquela ponte classificada, o projeto induzirá, 
necessariamente, um importante impacte cénico global. Pelo facto, a Metro do Porto 
promoveu um concurso público internacional, com nomeação de um júri que incluiu 
elementos nomeados pela Ordem dos Engenheiros, pela Ordem dos Arquitetos, pela 
DRCN - Direção Regional de Cultura do Norte e pelas Câmaras Municipais, do Porto e de 
Vila Nova de Gaia, tendo sido selecionada a atual ponte. O fator Paisagem adquire 
também relevância nos troços em que o traçado da Linha se implanta à superfície, em 
trincheira e em viaduto.  

xii) Património Cultural, considerado um fator de maior importância dado o projeto 
ŀǘǊŀǾŜǎǎŀǊ ΨłǊŜŀǎ ǎŜƴǎƝǾŜƛǎΩ ƴŀ ŀŎŜœńƻ Řƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŀ ǎǳōŀƭƝƴŜŀ ƛƛƛύ Řŀ ŀƭƝƴŜŀ ŀύ Řƻ !ǊǘΦȏ нΦȏ 
Řƻ ŘƛǇƭƻƳŀ ŜƳ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀΣ ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜ ΨZonas de proteção dos bens imóveis 
classificados ou em vias de classificação, definidas nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembroΩΦ bƻ ŎŀǎƻΣ ƻ ǘǊŀœŀŘƻ ŀǘǊŀǾŜǎǎŀ όŎƻƳ ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ ǎǳōǘŜǊǊŃƴŜŀύ, a Zona Especial 
de Proteção (ZEP) do Mercado do Bom Sucesso, classificada como Monumento de 
Interesse Público (MIP), pela Portaria n.º 250/2011, DR, 2ª série, n.º 17, de 25 janeiro 
2011, bem como o Conjunto na Zona do Campo Alegre / Arrábida, classificado como de 
Interesse Municipal (IM), pelo Decreto n.º 8/83, DR, 1.ª série, n.º 19, de 24 janeiro 1983, a 
Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto, em vias de classificação, com 
Despacho de Abertura publicado pelo Anúncio n.º 94/2022, DR, 2.ª série, n.º 96, de 18-
05-2022, a Escola Primária do Cedro, Monumento de Interesse Público (MIP), classificado 
pela Portaria n.º 388/2013, DR, 2.ª série, n.º 115, de 18 de junho de 2013, diploma que 
delimita igualmente a respetiva ZEP. 

xiii) Socioeconomia, considerado um fator de maior importância para este tipo de 
infraestrutura de transporte, que inclui uma nova ponte para ferrovia ligeira sobre o rio 
Douro, tendo em conta o seu modo de implantação em malha urbana nobre ou alvo de 
requalificação, as áreas de implantação das estações e dos poços de ventilação e que 
apresenta, nas áreas de implantação daquelas, restrições diversas que merecem uma 
atenção particularmente cuidada. Com afetação inevitável, na fase de construção, da 
normal atividade social e económica que dá vida a essas áreas e que a conceção da 
solução de projeto e a própria estratégia e métodos construtivos procuram minimizar. Na 
fase de exploração esperando-se um efeito fortemente positivo a nível da melhoria da 
mobilidade urbana sustentável de grande capacidade e, de um modo global, da qualidade 
de vida nas cidades do Porto e de Vila Nova de Gaia servidas pela nova Linha Rubi.  

xiv) Saúde Humana, considerado um fator com importante, nomeadamente atendendo à 
interface potencial do Ambiente Sonoro (Ruído) e das Vibrações e seus efeitos na saúde. 
Dado que da fase de exploração do projeto não advêm emissões atmosféricas, não foram 
avaliados os efeitos da qualidade do ar na saúde humana, sendo minimizáveis e sem 
expressão temporal de efeitos na saúde as emissões na fase de construção.  

xv) Foi também realizada uma Análise de riscos ambientais do projeto.  
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12.2. CARACTERÍSTICAS DO AMBIENTE NA ÁREA DE INTERVENÇÃO. IMPACTES DO 
PROJETO: PRINCIPAIS EFEITOS DIRETOS E INDIRETOS. MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO E 
DE COMPENSAÇÃO DE IMPACTES NEGATIVOS 

Os impactes do projeto são os efeitos diretos e indiretos no Ambiente nas áreas de implementação 
do Projeto e sob a sua influência e que resultam das ações, e também de efeitos, que têm lugar nas 
fases de construção e de exploração, entendendo-se o Ambiente no seu sentido mais lato 
(componentes biofísica e socioeconómica, nesta incluído o Património Cultural). 

Para identificar, analisar e avaliar os impactes de um projeto é necessário conhecer primeiro as 
características das áreas alvo de intervenção direta para implementação do Projeto e sob a sua 
influência.  

Tendo em conta as características do Ambiente potencialmente afetado e do Projeto, assim como a 
importância esperada dos impactes para cada aspeto (fator) analisado, apresenta-se seguidamente 
uma súmula dos aspetos analisados e avaliados no Estudo de Impacte Ambiente (EIA), dos 
principais efeitos diretos e indiretos (impactes) do projeto e Medidas de Minimização (MM) para 
redução dos impactes ou de Medidas de Compensação (MC) dos impactes negativos mais 
importantes. Para obter informação mais completa deve consultar o EIA, como indicado no capítulo 
1 deste documento.  

12.2.1. Alterações Climáticas 

As alterações climáticas (AC) em curso e que enquadram e condicionam fortemente a vida no 
planeta exigem, com carácter de urgência, que a atividade socioeconómica e o modo de vida das 
comunidades humanas seja profundamente alterado, com vista à salvaguarda e sobrevivência das 
espécies, entre as quais a humana.  

As alterações climáticas têm uma expressão global, mas é através das intervenções/ações 
concertadas pelas nações a nível internacional, nacional, regional e local que podem ser mitigadas - 
pela redução da emissão de Gases com Efeito de Estufa (GEE), a par da definição e implementação 
de estratégias de adaptação às alterações climáticas, a nível loco-regional. Deste modo, foram 
identificadas as estratégias de adaptação às alterações climáticas definidas a nível da Área 
Metropolitana do Porto (AMP) e dos municípios do Porto e de VN Gaia. No âmbito das estratégias 
de adaptação às alterações climáticas, a ampliação da rede de metro permite estruturar a 
mobilidade urbana sustentável de grande capacidade.  

O projeto prevê também o reforço das ciclovias e das vias pedonais ao longo dos trechos do 
traçado do metro à superfície, com especial ênfase no troço entre o Campo Alegre e a Rotunda 
Edgar Cardoso, que inclui a nova Ponte sobre o rio Douro. 

No âmbito do EIA, efetuou-se um breve enquadramento das metas nacionais para combate às 
alterações climáticas (redução de emissões de gases com efeito de estufa (GEE)) e a inventariação 
das principais fontes emissoras de relevo no local de implantação do projeto. De acordo com o 
inventário de emissões de Portugal, para o ano 2019, para os concelhos de Porto e Vila Nova de 
Gaia, observou-se que as emissões de GEE mais significativas estão associadas ao tráfego 
rodoviário. 

O impacte do projeto previsto durante a fase de obra, tendo em conta as ações a serem 
desenvolvidas nesta fase e que promovem a emissão de gases com efeito de estufa (GEE) - 
circulação veículos/equipamentos, manufatura cimento, consumo energético e abate de árvores 
(sumidouros de carbono) -, tenderá a ser negativo, temporário e pouco importante.  
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Sendo o metro movido a energia elétrica, na fase de exploração haverá um impacte positivo, pelo 
facto de o projeto promover a redução das emissões de GEE, devido ao maior número de pessoas 
que utilizarão o metro e reduzirão a utilização dos seus veículos (ainda a gasolina ou gasóleo) para 
deslocações. Contudo, há a considerar as emissões de GEE emitidas indiretamente, na produção da 
energia elétrica que alimentará a Linha Rubi (material circulante e estações de metro), sendo ainda 
assim o saldo claramente positivo. Da comparação dos impactes ambientais entre a Solução Base a 
Solução Alternativa os mesmos revelam-se similares. 

Tendo em conta a necessidade atual e urgente na aposta em projetos de mobilidade sustentável e 
menos poluente, o projeto é, assim, um importante contributo no cumprimento das metas 
nacionais e regionais estabelecidas em termos de redução das emissões de GEE (Roteiro para a 
Neutralidade Carbónica 2050 e Plano de Energia e Clima 2030), sendo um alicerce relevante para o 
combate às alterações climáticas.  

Do conjunto de medidas de minimização (para redução do impacte) propostas, as mais importantes 
para que o projeto apresente resiliência ou capacidade de adaptação a fenómenos climáticos 
extremos, como as ondas de calor e episódios de precipitação extrema, são as seguintes: 

MM.AC.01 - Prever um sistema de drenagem de águas pluviais do projeto eficiente e robusto, 
atendendo a intensidades de precipitação e caudais excecionais, e articular com eventuais projetos 
e boas práticas (drenagem sustentável) previstos pela Câmara Municipal do Porto e Câmara 
Municipal de VN Gaia ou entidades competentes, visando a adaptação ao aumento da variabilidade 
climática e aos efeitos das alterações climáticas.  

MM.AC.02 - Para evitar o stress térmico dos equipamentos devido ao sobreaquecimento 
considerar no dimensionamento dos sistemas de refrigeração a possibilidade de serem atingidas 
temperaturas mais elevadas que o normal e a ocorrência cada vez mais frequente de ondas de 
calor. 

MM.AC.03 - Prever sistemas de bombagem de águas pluviais com maior capacidade de 
redundância e preparados para a possibilidade de ter que se instalar um grupo de bombagem 
adicional, caso venham a verificar-se fenómenos de precipitação intensa cada vez mais frequentes, 
que justifiquem a implementação de tal medida.  

MM.AC.04 - Utilização de materiais de construção que tenham capacidade de suportar 
temperaturas mais elevadas, de modo a mitigar a fadiga dos materiais ou a degradação das 
superfícies, bem como selecionar materiais de baixa intensidade carbónica e de cores que reduzam 
a acumulação de calor. 

MM.AC.06 - Avaliar a viabilidade de instalação de pontos de água ou bebedouros nas áreas de 
estada ou nos principais circuitos pedonais ou cicláveis previstos pelo projeto nas áreas hotspots 
(áreas sobreaquecidas). 

12.2.2. Geologia, geomorfologia e geotecnia 

A nível de geologia, geomorfologia e geotecnia (GEO), a região onde o Projeto se insere enquadra-
se num relevo característico, de plataformas litorais que pendem para o mar onde, localmente, 
emergem colinas e outras pequenas elevações como por exemplo o Monte da Virgem, em Vila 
Nova de Gaia. Nas áreas atravessadas pela Linha Rubi ŀǉǳŜƭŜ ǊŜƭŜǾƻ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎƻ Ş άƛƴǘŜǊǊƻƳǇƛŘƻέ 
pelo vale estreito e profundo do rio Douro, com vertentes íngremes e elevadas. As formações 
graníticas e de xisto que predominam na região são, em grande medida, condicionadas por grandes 
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alinhamentos tectónicos, como falhas geológicas e corredores de cisalhamento, sendo que as 
orientações de fratura predominantes correspondem a noroeste-sudeste, NNW-SSE, nordeste-
ǎǳŘƻŜǎǘŜΣ bb9π{{² Ŝ ŜǎǘŜ-oeste. As rochas presentes são essencialmente graníticas e 
metassedimentares. Todavia, pontualmente, também ocorrem rochas sedimentares, 
geologicamente recentes (Quaternário Antigo e Pliocénico Recente) ou aluviões atuais.  

Os impactes do projeto na geologia e geomorfologia ocorrem na fase de construção e foram 
avaliados como negativos e pouco importantes, encontrando-se associados às operações de 
escavação necessárias à construção dos túneis, poços, estações subterrâneas e implantação do 
traçado à superfície. Comparando a Solução Base com a Solução Alternativa, consideram-se os 
impactes praticamente semelhantes, ainda que ligeiramente superiores na Solução Alternativa.  

Ainda assim, as medidas de minimização propostas para a geologia, de suporte à gestão da fase de 
construção, são as seguintes: 

MM.GEO.01 ς Implementar um Plano de Instrumentação e Observação estatisticamente robusto 
em termos espaciais e temporais que permita detetar precocemente possíveis danos em estruturas 
e deformações à superfície. Nos parâmetros em que tal seja tecnicamente possível, dever-se-á 
optar por um registo contínuo com envio de dados e alertas em articulação com os técnicos 
especialistas do Dono de Obra, do Empreiteiro e da Fiscalização.  

MM.GEO.02 ς Sempre que tecnicamente possível deverá ser minimizado o volume de terras a levar 
a vazadouro. 

MM.GEO.03 = Realizar um estudo de determinação do eventual grau de contaminação por 
hidrocarbonetos após a desativação e desocupação do posto de combustível situado na Rua do 
Ouro (Porto), local onde se vai executar um dos pilares norte da nova ponte sobre o Rio Douro. 

12.2.3. Recursos hídricos superficiais  

Os recursos hídricos superficiais (RHSup) correspondem, globalmente, na área de estudo, a um 
sistema altamente artificializado e intervencionado devido à intensa urbanização existente. 
Contudo, há a destacar a presença do Rio Douro e da sua travessia pela nova ponte e, ainda, o Rio 
Horto e a respetiva bacia de retenção, que serão atravessados por um viaduto na fase de 
exploração do projeto. Contudo, na fase de construção há a necessidade de criação temporária de 
um pátio de construção naquela bacia de retenção para permitir a construção da passagem da 
Linha Rubi sob a estação ferroviária das Devesas. Para o efeito foi desenvolvido o estudo prévio de 
caracterização da capacidade da bacia de retenção do Rio Horto, e o dimensionamento do pátio de 
construção com o pré-dimensionamento de uma ΨBox-CulvertΩ (uma passagem hidráulica de secção 
retangular) ŎƻƳ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ ŜƴŎŀƛȄŜ ŘŜ ŎŀǳŘŀƭΣ ǇŀǊŀ ΨŎŀƴŀƭƛȊŀœńƻκalguma ŎƻƴǘŜƴœńƻΩ Řƻ Ǌƛƻ 
Horto durante a fase de construção do atravessamento da Linha do Metro sob a Linha do Norte, na 
Estação ferroviária das Devesas.  

Esta é talvez uma das intervenções críticas para a construção da Linha Rubi e que mereceu/merece, 
por parte da Metro do Porto, uma atenção particular, sendo de evidenciar que a bacia de retenção 
será recuperada e reposta após a fase de construção da passagem inferior sob a Linha do Norte, 
com recurso ao pátio de construção. A bacia de retenção do rio Horto será atravessada pela Linha 
Rubi, em viaduto, a construir após a construção do atravessamento sob a Linha do Norte.  

Relativamente ao estado das massas de água, o Rio Douro apresenta um estado potencial ecológico 
classificado como razoável e um estado químico considerado bom, resultando num estado global 
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classificado como inferior a bom.  

Relativamente aos impactes identificados os mesmos são considerados na sua generalidade como 
pouco importantes e estão relacionados com alguma redução da infiltração da água no solo não 
impermeabilizado, aumento do escoamento superficial e degradação da qualidade da água durante 
as operações de escavação e transporte de terras na fase de obra.  

Contudo, na fase de construção a bacia de retenção do Rio Horto será ocupada temporariamente 
pelo aterro do Ψpátio de construçãoΩ da passagem inferior sob a Estação de Comboios das Devesas, 
após o que aquele terrapleno será removido. Esta intervenção local, na fase de obra, entre a 
Rotunda Edgar Cardoso e a Estação das Devesas resultará num impacte negativo local muito 
importante. Ainda assim, desde que implementadas as medidas de minimização (redução) dos 
impactes que foram previstas, o impacte negativo passará a ser menos significativo.  

Da comparação dos impactes ambientais entre a Solução Base a Solução Alternativa os mesmos 
revelam-se idênticos, atendendo a que o troço com maior impacte é comum às duas soluções de 
traçado e que apenas se diferenciam entre as futuras Estação Soares dos Reis e Estação Santo 
Ovídio. 

Do conjunto de medidas de minimização propostas, as mais importantes são as seguintes:  

¶ na Fase de Projeto de Execução: 

MM.RHSup.01 ς Definir um Plano de Gestão de Efluentes e Resíduos que contemple medidas cujo 
objetivo seja a não contaminação das águas de circulação superficial/águas pluviais. 

MM.RHSup.03 ς Efetuar o levantamento detalhado dos sistemas de drenagem de águas pluviais 
existentes na envolvente próxima das áreas a intervencionar, nomeadamente dos estaleiros, dos 
poços de ataque e dos poços de emergência e ventilação. Dado que estes sistemas poderão vir a 
ser afetados pelo Projeto deverá ser antecipada a eventual necessidade de desvios e 
restabelecimentos com o objetivo de assegurar a adequada drenagem. 

MM.RHSup.04 ς Deverá ser feito um estudo hidráulico que permita o dimensionamento da 
estrutura preconizada para o entubamento do Rio Horto (box culvert de betão armado) na zona da 
bacia de retenção, aquando da instalação do denominado pátio de construção, de modo a poder 
minimizar o risco de cheia no local e a jusante. 

MM.RHSup.05 ς Definir no Projeto de Execução o projeto de renaturalização / restauro ecológico 
da bacia de retenção do Rio Horto a executar após o desmantelamento do pátio de construção. 

¶ na Fase de Construção: 

MM.RHSup.07 ς Implementar desde o início da fase de construção o Plano de Gestão de Efluentes 
e Resíduos definido na fase de Projeto de Execução. 

MM.RHSup.08 ς Garantir que a drenagem das águas pluviais nos estaleiros será regularmente 
avaliada de modo a garantir que a mesma se encontra desimpedida, bem como através de um 
sistema de drenagem que contemple eventuais desvios, de tal modo que se evitem situações de 
inundação em áreas com a presença de materiais lixiviáveis e eventualmente contaminantes da 
água. 
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MM.RHSup.10 ς A descarga de efluentes para a rede municipal deverá de ser efetuada de acordo 
com as exigências de cada uma das entidades gestoras ou encaminhados para um operador 
devidamente licenciado para o efeito. 

MM.RHSup.12 ς Em períodos de intensa precipitação deverão ser adotadas medidas adicionais 
preventivas de modo a impedir o entupimento (por arraste de terras) dos sumidouros próximos das 
frentes de obra. 

MM.RHSup.13 ς Após conclusão das operações em cada frente de obra, deverá proceder-se à 
limpeza dos elementos hidráulicos da rede de drenagem de águas pluviais com maior probabilidade 
de terem sido impactados pelas obras. 

MM.RHSup.14 ς Efetuar a renaturalização da bacia de retenção do Rio Horto após o 
desmantelamento do pátio de construção, de acordo com o previsto.   
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¶ na Fase de Exploração: 

MM.RHSup.15 ς Garantir as boas condições de drenagem da nova ponte sobre o Rio Douro, com 
inspeções e manutenções periódicas das infraestruturas de drenagem das águas pluviais. 

12.2.4. Recursos hídricos subterrâneos  

No que aos recursos hídricos subterrâneos (RHSub) ou hidrogeologia diz respeito, a área de 
estudo integra-se no Maciço Antigo Indiferenciado da bacia hidrográfica do Rio Douro. Esta 
formação é composta por massas de água subterrânea que se desenvolvem em meios cristalinos 
(maciços graníticos) e cristalofilinos (formações metassedimentares). Pelo exposto, as águas 
subterrâneas circulam e são armazenadas nas fraturas e descontinuidades das formações rochosas, 
recarregando-se através das águas da chuva.  

As águas subterrâneas são exploradas essencialmente através de furos e poços. As formações 
hidrogeológicas existentes na área de estudo possuem, globalmente, uma vulnerabilidade à 
contaminação considerada como baixa a variável.  

No que refere aos impactes identificados há a destacar a possível afetação dos níveis piezométricos 
e, por conseguinte, a possibilidade de se afetarem captações de água existentes ao longo do 
traçado do Projeto, bem como a qualidade da água subterrânea.  

Foram propostas medidas de minimização e a definição de um plano de monitorização a 
pormenorizar em fase de projeto de execução. As medidas de minimização propostas são: 

¶ na Fase de Projeto de Execução: 

MM.RHSub.01 = MM.RHSup.01 ς Definir um Plano de Gestão de Efluentes e Resíduos que 
contemple medidas cujo objetivo seja a não contaminação das águas. 

MM.RHSub.02 ς Confirmar em sede de Projeto de Execução a existência efetiva das captações 
subterrâneas identificadas na descrição da situação de referência (com base na informação da ARH-
Norte/APA) e, eventualmente, acrescentar outras captações entretanto encontradas no terreno. 

MM.RHSub.03 ς Definir no Projeto de Execução o local dos piezómetros a instalar nas frentes de 
obra, nomeadamente nos locais de escavação em túnel. 

MM.RHSub.04 ς Tendo por base os dados obtidos na MM.RHSub.02 e na MM.RHSub.03 definir um 
plano de monitorização dos níveis piezométricos a implementar para a fase de construção e, 
eventualmente, para a fase de exploração. 

¶ na Fase de Construção: 

MM.RHSub.05 ς A ocorrência de rebaixamentos significativos e súbitos dos níveis piezométricos 
nas captações subterrâneas alvo de monitorização (de acordo com o definido em MM.RHSub.04) 
devem ser investigadas de modo a perceber-se a ocorrência, caso tal seja técnica e cientificamente 
possível. 

MM.RHSub.06 ς Caso se verifique a diminuição efetiva de alguma captação subterrânea deverá ser 
definido um mecanismo de compensação da parte afetada. 

MM.RHSub.07 ς Implementar desde o início da fase de construção o Plano de Gestão de Efluentes 
e Resíduos definido na fase de Projeto de Execução (elencado em MM.RHSup.01). 
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MM.RHSub.08 ς Nas zonas de maior fraturação/permeabilidade do maciço e na transição entre 
litologias granitos/metassedimentos, proceder à impermeabilização do túnel com a máxima 
brevidade possível. 

MM.RHSub.09 ς Implementar o plano de monitorização dos níveis piezométricos definido em 
MM.RHSub.04. 

¶ na Fase de Exploração: 

MM.RHSub.10 ς Garantir uma eficiente manutenção da impermeabilização do túnel e das estações 
durante a vida útil do Projeto. 

Da comparação dos impactes ambientais entre a Solução Base e a Solução Alternativa os mesmos 
revelam-se idênticos, ainda que ligeiramente superiores na Solução Alternativa.  

12.2.5. Solos e capacidade de uso dos solos 

No que refere aos solos (SO) e respetiva capacidade de uso dos solos, enquanto recurso 
pedológico que resulta da alteração da rocha-mãe, ao longo de milhões de anos, pela ação da água, 
do vento, dos seres vivos (Homem incluído), ocorrem, na área estudada, solos derivados das 
diferentes rochas existentes. Embora a cartografia de referência classifique os solos existentes 
como solos sociais ς devido ao facto de estarmos perante uma área densamente urbanizada e 
povoada, onde a maioria dos solos se encontram impermeabilizados ς ocorrem locais onde o solo 
se apresenta minimamente desenvolvido.  

Os impactes identificados são pouco importantes, referem-se à fase de construção, e resultam da 
compactação do solo pela circulação dos equipamentos de construção, assim como da 
possibilidade, embora reduzida, de contaminação devido a derrames acidentais de óleos minerais.  

As medidas de minimização que permitem reduzir os impactes nos solos são as cerca de 30 
medidas de Boa Prática Ambiental em Obra (BPAO) que serão vertidas para o Plano de Gestão 
Ambiental do Empreiteiro e que podem ser consultadas no volume 2B do relatório síntese do EIA, 
conforme indicado no capítulo 1.  

Os impactes da Solução Base e da Solução Alternativa são praticamente iguais, embora os da 
Solução Base sejam inferiores, devido à ocupação temporária por estaleiro de obra na Solução 
Alternativa. 

Para a fase de construção, a única em que se justifica, foram propostas as seguintes medidas de 
minimização dos impactes nos solos: 

MM.SO.01 ς Em caso de derrame acidental de combustíveis, óleos ou outras substâncias com 
potencial de contaminação, deverá proceder-se imediatamente à sua remoção e acondicionamento 
em local adequado até encaminhamento para destino final devidamente licenciado. 

MM.SO.02 ς No término das operações de construção das várias frentes de obra, dever-se-á 
proceder à descompactação dos solos afetados pelas mesmas. 
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MM.SO.O3 ς Previamente à realização das operações preconizadas na bacia de retenção do Rio 
Horto os solos aí existentes deverão ser decapados (a uma profundidade de pelo menos 40 cm) e 
guardados em pargas de altura não superior a 2 metros. Caso se torne inviável o armazenamento 
desses solos, poderão os mesmos serem utilizados noutros locais da obra desde que para 
recobrimento de áreas ajardinadas associadas ao Projeto. 

MM.SO.O4 = Realizar um estudo de determinação do eventual grau de contaminação por 
hidrocarbonetos após a desativação e desocupação do posto de combustível situado na Rua do 
Ouro (Porto), local onde se vai executar um dos pilares norte da nova ponte sobre o Rio Douro.  

12.2.6. Sistemas ecológicos  

Relativamente aos sistemas ecológicos (ECO) a área de estudo é caracterizada pela intensa 
artificialização do território não se tendo registado a ocorrência de habitats naturais nem de 
espécies de flora com estatuto de Raras, Endémicas, Localizadas, Ameaçadas ou em Perigo de 
Extinção (RELAPE). Tal como no caso das espécies de flora, as espécies de fauna presentes são 
abundantes e habituadas a ambientes antropizados.  

Destaca-se a existência de 2 exemplares arbóreos classificados como sendo de interesse público no 
Porto, na zona do Campo Alegre (faia ς Fagus sylvatica; e canforeira ς Cinnamomum camphora), 
estando a primeira localizada junto a um dos estaleiros de obra e a segunda localizada ao lado do 
local de construção da parte inicial da nova travessia sobre o Rio Douro. Contudo, tendo em 
consideração as medidas de minimização preconizadas e a existência de um plano de 
monitorização, os impactes serão pouco significativos.  

Os impactes identificados sobre as restantes espécies animais e vegetais decorrerão das ações de 
corte de vegetação e movimentação de terras, bem como da movimentação de operários e de 
equipamentos de construção, representando impactes pouco significativos. Identifica-se ainda um 
impacte positivo, pouco significativo, para uma espécie de morcego na fase de exploração devido 
ao facto dessa espécie poder utilizar a nova ponte sobre o Rio Douro como abrigo.  

Globalmente, os impactes ambientais para a Solução Base e a Solução Alternativa são idênticos.  

As medidas de minimização propostas para os sistemas ecológicos são as seguintes:  

¶ na Fase de Projeto de Execução: 

MM.ECO.01 ς Definir em Projeto de Execução e de acordo com o levantamento efetuado das 
árvores potencialmente afetadas, o número exato de exemplares arbóreos a abater e o número de 
árvores a compensar pelo abate (sempre superior ao número de exemplares abatidos). 

MM.ECO.02 ς Definir em Projeto de Execução um plano de gestão e controlo das espécies exóticas. 

MM.ECO.03 = MM.RHSup.05 ς Definir no Projeto de Execução o projeto de renaturalização / 
restauro ecológico da bacia de retenção do Rio Horto, a executar após o desmantelamento do pátio 
de construção. 
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¶ na Fase de Construção: 

MM.ECO.04 ς Proceder à clara delimitação das áreas de proteção das árvores classificadas como de 
interesse público na zona do Campo Alegre (canforeira ς Cinnamomum camphora; e, faia ς Fagus 
sylvatica). 

MM.ECO.05 ς Ministrar uma ação de formação aos responsáveis de Ambiente / Gestão Ambiental 
do Empreiteiro sobre as condicionantes existentes relativamente às árvores classificadas como de 
interesse público na zona do Campo Alegre (canforeira ς Cinnamomum camphora; e, faia ς Fagus 
sylvatica), imediatamente antes do início da fase de construção. 

MM.ECO.06 ς Os responsáveis de Ambiente / Gestão Ambiental do Empreiteiro deverão ministrar 
uma ação de formação a todos os funcionários alocados à obra na margem do Porto sobre as 
condicionantes existentes relativamente às árvores classificadas como de interesse público na zona 
do Campo Alegre (canforeira ς Cinnamomum camphora; e, faia ς Fagus sylvatica). 

MM.ECO.07 ς Proceder à realização de uma monitorização semanal do estado fitossanitário dos 
exemplares arbóreos classificados (canforeira ς Cinnamomum camphora; e, faia ς Fagus sylvatica) a 
fim de permitir, caso necessário, intervenções que minimizem a afetação da integridade destas 
árvores. 

MM.ECO.08 ς No que se refere especificamente à fauna, recomenda-se evitar a realização de ações 
de desarborização de árvores de grande porte na primavera, por ser o período mais crítico para a 
maioria das espécies de aves (coincidente com a época de reprodução). 

MM.ECO.09 ς Assim que deixem de ser necessários, deverá proceder-se ao desmantelamento 
imediato dos estaleiros temporários de construção da nova ponte sobre o Rio Douro que se situam 
nas margens, bem como dos pilares temporários. 

MM.ECO.10 = MM.RHSup.14 ς Efetuar a renaturalização / restauro ecológico da bacia de retenção 
do Rio Horto, após o desmantelamento do pátio de construção previsto, de acordo com o projeto 
preconizado na MM.RHSup.05. 

MM.ECO.11 ς Proceder a monitorização ecológica da bacia de retenção do Rio Horto, de modo a 
avaliar a recuperação das áreas renaturalizadas.  

12.2.7. Uso do Solo e Ordenamento do Território  

Ao nível do uso do solo e ordenamento do território (USOT), foram analisados os Planos de 
Ordenamento do Território (nomeadamente os PDM do Porto e de VN Gaia), as Condicionantes e 
Servidões e as Restrições de Utilidade aplicáveis às áreas interessadas pelo Projeto, assim como as 
classes de uso do solo.  

Ao nível nacional e regional, pode considerar-se que o desenvolvimento do projeto terá um 
impacte positivo muito importante na implementação dos planos e programas nacionais, 
nomeadamente sobre o Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) português.  
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Ao nível de outros planos regionais e dos planos municipais identifica-se igualmente um impacte 
positivo significativo, uma vez que a expansão da rede do Metro do Porto contribuirá para o 
aumento da interconexão com a restante infraestrutura e dotará todo o sistema de transporte de 
uma maior coerência e eficácia, assim permitindo a concretização de objetivos dos planos. Terá 
também, no entanto, impactes negativos pela intervenção sobre áreas sujeitas a condicionantes, 
servidões e restrições de utilidade pública.  

No que respeita ao uso do solo (ocupação do solo), considera-se que a existência física do Projeto 
trará alterações ao uso atual. Contudo, tendo em consideração que o Projeto se insere num 
contexto urbano e fortemente antropizado, considera-se que existe compatibilidade com o uso 
urbano dos espaços atualmente existentes, identificando-se assim um impacte negativo pouco 
importante. 

As medidas de minimização propostas foram essencialmente a nível de obtenção de pareceres 
prévios para a ocupação de áreas com ordenamento, condicionantes ou servidões interessadas 
pelo Projeto por parte das diferentes entidades que respetivamente as tutelam:  

¶ na Fase Prévia à Construção:  

MM.USOT.01 ς Previamente ao início formal da fase de construção, a Câmara Municipal do Porto e 
a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, de acordo com as suas áreas de jurisdição, deverão 
emitir parecer relativamente à compatibilização das áreas do Projeto, de acordo com as classes e 
tipologias definidas nos seus PDM. 

É de evidenciar que, no âmbito do procedimento de AIA e do pedido de elementos adicionais 
(aditamento ao EIA) e de reedição do EIA consolidado, foi solicitado pela CCDR-N que aqueles 
pareceres camarários fossem emitidos para a Conformidade do EIA. Por esta razão, as cartas-
pedido por parte do Metro do Porto à CM do Porto e à CM de VN de Gaia, e os ofícios-resposta 
obtidos com os pareceres da compatibilidade do Projeto com os respetivos PDM, encontram-se em 
anexo ao Aditamento ao EIA.  

MM.USOT.02 ς Obter parecer favorável da autoridade competente, a EREDES ς Distribuição de 
Eletricidade, S.A., sobre a sobreposição a servidão da rede elétrica e à Rede Nacional de 
Distribuição de Eletricidade. 

MM.USOT.03 ς Obter parecer favorável da Direção-Geral do Património Cultural sobre a 
sobreposição do projeto com elementos de Património Classificado ou em Vias de Classificação e 
respetivas Zonas Especiais de Proteção (ZEP) ς Mercado do Bom Sucesso / Casa e Capela, Conjunto 
na zona de Campo Alegre/Arrábida, junto às Ruas do Campo Alegre, da Rainha D. Estefânia, e da 
Travessa do Campo Alegre, no Porto. 

MM.USOT.04 ς Obter parecer favorável da Direção-Geral do Património Cultural sobre a 
sobreposição do projeto com elementos de Património Classificado ou em Vias de Classificação ς 
Escola Primária do Cedro, em Vila Nova de Gaia, no caso da Solução Base. 

MM.USOT.05 ς Obter parecer favorável da autoridade competente, a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I.P., sobre a sobreposição a áreas do Domínio Público Hídrico. 

MM.USOT.06 ς Obter parecer favorável da autoridade competente, a APDL ς Administração dos 
Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo, S.A sobre a sobreposição da nova ponte sobre o Rio 
Douro com a Área de Jurisdição da APDL. 
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MM.USOT.07 ς Obter parecer favorável da autoridade competente, a ANA - Aeroportos de 
Portugal, sobre a sobreposição do projeto a áreas de Servidão Aeronáutica do Aeroporto Francisco 
Sá Carneiro. 

MM.USOT.08 ς Obter parecer favorável do ICNF ς Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas relativamente à compatibilização do projeto com as zonas de proteção (com 20 m de raio) 
dos 2 exemplares arbóreos isolados classificados (canforeira ς Cinnamomum camphora; e, faia ς 
Fagus sylvatica) na zona do Campo Alegre, no Porto; e, obtenção de autorização para abate de 
exemplares de sobreiro.  

MM.USOT.09 ς Obter parecer favorável da autoridade competente, a Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional Norte ς CCDR-N, sobre a sobreposição a áreas de Reserva Ecológica 
Nacional (REN). 

MM.USOT.10 ς Obter parecer favorável da autoridade competente, a Infraestruturas de Portugal, 
S.A., sobre o atravessamento das zonas de servidão da A1/IC1, A44/IC23. 

MM.USOT.11 ς Obter parecer favorável da autoridade competente, a Câmara Municipal de Vila 
Nova de Gaia, devido à sobreposição à Área do Entreposto de Comércio do Vinho do Porto de Vila 
Nova de Gaia. 

¶ na Fase de Construção:  

MM.USOT.12 ς A área ocupada pelos estaleiros, parques de materiais e frentes de obra deve ser 
restringida ao absolutamente necessário e vedada, de forma a restringir os impactes do seu normal 
funcionamento. 

MM.USOT.13 ς À medida que as diferentes fases de execução da obra vão terminando devem ser 
desmanteladas e removidas todas as estruturas provisórias de apoio e as zonas de manobras de 
máquinas devem ser convenientemente recuperadas, repondo-se o uso anterior ou requalificando-
se a área afetada, caso não seja desejável a manutenção do uso anterior. 

¶ na Fase de Exploração:  

MM.USOT.14 ς Durante toda a fase de exploração do Projeto deverá ser garantida a manutenção 
adequada dos espaços exteriores intervencionados, de modo a garantir a qualidade dos espaços 
criados. 

12.2.8. Paisagem  

A nível da paisagem (PA), o ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ŜƳ ŜǎǘǳŘƻΣ ǎŜƎǳƴŘƻ ŀ ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ ŘŜŦƛƴƛŘŀ ǇƻǊ /ŀƴŎŜƭŀ ŘΩ!ōǊŜǳ 
et al. (2004), abrange duas Unidades de Paisagem distintas, UP 30. Grande Porto e UP 32. Baixo 
Douro, respetivamente inseridas nos grupos de ordem superior D. Área Metropolitana do Porto e  
E. Douro. Estas unidades podem ainda dividir-se em subunidades, que se distinguem apenas a 
escalas de trabalho mais detalhadas.  

UP 30. Grande Porto: A paisagem da unidade Grande Porto apresenta grande heterogeneidade, 
com relevo bastante variável e um tecido urbano muito diversificado, conciliando zonas mais 
consolidadas onde estão presentes vários edifícios de elevado valor arquitetónico e uma franja de 
zonas suburbanas frequentemente desqualificadas que se desenvolveram em fase de expansão 
urbana desregrada. A presença do oceano é inconstante, apesar da sua proximidade geográfica. 
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UP 32. Baixo Douro: A paisagem da unidade Baixo Douro corresponde ao troço mais a jusante do 
rio Douro e respetivas margens e foz, desenvolvendo-se em vale encaixado com encostas cobertas 
por matas na porção mais a montante e edificação na porção a jusante, que corresponde às zonas 
ribeirinhas do Porto e de Gaia. 

As subunidades traduzem as diferentes tipologias encontradas durante os trabalhos de campo. 
Considerou-se a definição de 3 (três) subunidades dentro da unidade Baixo Douro e de 7 (sete) 
subunidades dentro da unidade Grande Porto, devidamente caracterizadas e justificadas no 
relatório síntese do EIA.  

A paisagem da área de estudo apresenta qualidade visual muito variável. As subunidades Porto ς 
Centro Histórico, Baixo Douro ς Centro Histórico e Gaia ς Centro Histórico têm muito elevada 
qualidade visual. A subunidade Baixo Douro ς Foz tem elevada qualidade visual, enquanto as 
subunidades Porto ς Envolvente ao Centro Histórico e Foz e Boavista apresentam média a elevada 
qualidade visual; estas unidades incluem alguns parques e jardins, que constituem elementos 
valorizadores da paisagem, assim como alguns elementos arquitetónicos de elevado valor. As 
restantes subunidades têm baixa qualidade visual, sobretudo as tipologias Grande Porto Norte e 
Grande Porto Sul, uma vez que correspondem a áreas suburbanas de tipologia muito díspar e que 
se desenvolveram de forma desordenada; ainda que estejam presentes nestas últimas unidades 
alguns elementos de valor paisagístico, são globalmente dominadas por tecido urbano de tipologias 
muito díspares, sem uniformidade arquitetónicaτnos volumes, revestimentos, estilos construtivos, 
etc. A presença de elementos disruptores, juntamente com áreas sem ocupação definitiva, por 
vezes ainda com campos agrícolas, e de bairros de várias épocas e tipologias volumétricas resulta 
globalmente em baixa qualidade visual.  

Para avaliar a capacidade de absorção visual da área em análise, procurou-se visitar os locais de 
cota mais elevada ou posicionados de forma a proporcionar vistas amplas dentro da área de estudo 
e captar imagens nesses locais, como forma de perceber quais as áreas mais expostas visualmente. 
Fora destes locais privilegiados verificou-se que o tecido urbano constitui uma barreira visual eficaz, 
mesmo quando não tem um grande desenvolvimento vertical, sendo possível observar apenas a 
primeira linha de edifícios em frente ao local de observação e, eventualmente, o cimo dos prédios 
mais elevados. Atendeu-se em particular às imagens que melhor sintetizam as observações 
realizadas, colhidas a partir da colina de Santo Ovídio, da Ponte de D. Luiz I, dos jardins do Palácio 
de Cristal e da margem esquerda da foz do Douro.  

As subunidades Porto - Envolvente ao Centro Histórico e Porto - Foz e Boavista têm elevada 
capacidade de absorção visual, pela presença muito frequente de elementos urbanos que 
funcionam como cortina visual, aliada a um relevo ondulado que torna a sua presença eficaz. As 
subunidades Grande Porto Norte, Grande Porto Sul, Gaia - Cidade nova e Freixo têm média 
capacidade de absorção visual, as primeiras pela presença frequente de elementos urbanos que 
funcionam como cortina visual em relevo ondulado, mas em alternância com áreas abertas; a 
última devido ao relevo encaixado. Finalmente, as três subunidades que formam o centro 
históricoτno Porto, em Gaia e no Baixo Douroτ e a subunidade Foz apresentam baixa capacidade 
de absorção visual, tanto pela facilidade de acesso sem entraves à observação devido ao relevo em 
forma de concha destas áreas, como pela presença de inúmeros observadores em vários locais de 
grande afluência turística.  

Resulta que a sensibilidade paisagística é muito elevada nas subunidades Porto ς Centro Histórico, 
Baixo Douro ς Centro Histórico e Gaia ς Centro Histórico, elevada na subunidade Foz, média a baixa 
nas subunidades Porto - Envolvente ao Centro Histórico e Porto - Foz e Boavista e baixa nas 
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restantes unidades. A área de implementação do projeto em estudo apresenta sensibilidade 
paisagística elevada na zona de atravessamento do Douro e baixa nas restantes zonas onde o 
traçado se desenvolve à superfície; atravessa áreas de média a baixa sensibilidade paisagística em 
túnel.  

A implementação do projeto resultará em impactes significativos na paisagem em vários locais ao 
longo do seu traçado durante a fase de construção, pela desorganização da paisagem decorrente 
da presença e movimentação dos elementos estranhos necessários às operações de construção e 
da afetação de elementos valorizadores da paisagem urbana, nomeadamente alinhamentos e 
maciços arbóreos. Durante a fase de exploração, a presença e operação do projeto terá um 
impacte nulo na paisagem em parte da sua extensão (quando o traçado é subterrâneo), ocorrendo 
pontualmente alguns impactes pouco significativos, negativos, decorrentes da introdução de novos 
elementos na paisagem ou positivos, decorrentes do reordenamento de áreas desqualificadas. 
Constitui exceção o novo atravessamento do rio Douro, que terá um impacte negativo na paisagem 
bastante significativo, estrutural e, sobretudo, cenicamente.  

Globalmente, a implementação do projeto, apesar de acarretar a ocorrência de impactes negativos 
na paisagem, não se constitui como uma disrupção inaceitável na paisagem da cidade do Porto. Em 
alguns locais, as intervenções a realizar resultarão numa melhoria desses locais do ponto de vista 
da paisagem urbana.  

As medidas de minimização mais importantes propostas para a redução dos impactes na paisagem 
são as propostas para a fase prévia à construção/fase de projeto de execução, embora se 
apresentem também as medidas para a fase de construção e de exploração. 

¶ na Fase Prévia à Construção: 

MM.PA.01 - Deverá ser desenvolvido um Projeto de Recuperação e Integração Paisagística para 
todas as áreas afetadas temporária ou definitivamente pelo projeto em estudo, incluindo os novos 
taludes associados a rodovias e às várias áreas de estaleiro, que contemplem a reposição da 
utilização anterior ou a requalificação dos espaços e sua adaptação a novos usos, se pertinente. 

MM.PA.02 - O desenvolvimento em fase de projeto de execução dos Projetos de Recuperação e de 
Integração Paisagística a elaborar no âmbito do presente projeto deverá atender aos seguintes 
aspetos: 

¶ Sob pretexto algum deverão ser usadas espécies alóctones para as quais tenha sido 

observado comportamento invasor em Portugal Continental, mesmo que não estejam 

incluídas na legislação existente. 

¶ Os volumes edificados a construir devem ser integrados na envolvente, de modo a 

promover a sua integração no território, concorrendo deste modo para a minimização do 

impacte visual das infraestruturas a criar. 

¶ Deverão ser recuperadas todas as áreas afetadas temporariamente pela obra e não 

incluídas na futura área do projeto. A recuperação das áreas temporariamente afetadas 

deverá incluir operações de descompactação do solo, a modelação do terreno de forma tão 

naturalizada quanto possível e o seu revestimento com as terras provenientes da prévia 

decapagem. 

¶ O desenho dos espaços exteriores deverá garantir a continuidade da leitura da paisagem, 

não constituindo uma rutura com a paisagem envolvente, antes promovendo a ligação da 
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nova estrutura com as tipologias de paisagem existentes, naturalmente em concordância 

com os regulamentos municipais aplicáveis.  

¶ Os novos taludes a criar nos restabelecimentos rodoviários devem ser modelados o mais 

naturalmente possível nas zonas de transição com o terreno existente. A modelação do 

terreno deve privilegiar inclinações inferiores a 1:2 (V:H), suavizadas por perfil em S ou em 

άǇŜǎŎƻœƻ ŘŜ ŎŀǾŀƭƻέΦ {Ŝ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻΣ Ŝ ǎŜƳǇǊŜ ǉǳŜ ŀ ŜǎǘŀōƛƭƛȊŀœńƻ Řƻ ǘŜǊǊŜƴƻ ƻ ŜȄƛƧŀΣ 

deverão ser utilizadas mantas orgânicas para garantir a estabilização imediata dos taludes. 

¶ O projeto deverá contemplar a plantação de pelo menos tantas árvores quanto as que 

serão removidas para a implementação do projeto em estudo. Deve atender-se em 

particular ao disposto na Lei n.º 59/2021, de 18 de agosto, que constitui o regime jurídico 

de gestão do arvoredo urbano.  

¶ Quando a utilização de vegetação for tecnicamente viável, o projeto deverá contemplar a 

plantação de material vegetal que conduza à minimização do impacte cénico dos muros e 

estruturas a criar (M1, M2, M3.1, M3.2, M4, M5.1, M5.2, M6.1 e M6.2; muros exteriores 

dos troços da linha em trincheira; passagens desniveladas pedonais e rodoviárias; outras 

estruturas afins). 

¶ Deverá ser feito e implementado um Plano de Manutenção com uma calendarização 

detalhada para o conjunto de operações que o mesmo deve observar. 

MM.PA.03 - Uma vez que toda a área de projeto está dentro da zona demarcada para Xylella 
fastidiosa da área metropolitana do Porto definida em maio de 2022 (podendo mesmo incluir 
algumas zonas infetadas), nenhuma ação de transplante deverá ser planeada sem antes se verificar 
se os táxones a transplantar estão incluídos na lista à data mais atualizada de espécies cujo 
movimento para fora da zona demarcada e da zona infetada para a zona tampão é proibido. 

MM.PA.04 - No desenvolvimento dos projetos de execução dos viadutos (Arrábida, A, A1, A2 e B), 
se tecnicamente viável, devem ser desenvolvidas soluções de projeto minimizadoras do impacte 
visual destas estruturas, nomeadamente no que respeita ao desenho dos pilares, ao número de 
pilares (que deve ser o menor possível), desenho do tabuleiro e sua expressão visual do tabuleiro, 
utilização de guardas não opacas, cor e tipo de revestimentos utilizados, iluminação, etc. 

MM.PA.05 - O projeto de execução da linha deverá contemplar soluções de minimização do 
impacte cénico de todos os muros a criar (M1, M2, M3.1, M3.2, M4, M5.1, M5.2, M6.1 e M6.2; 
muros exteriores dos troços da linha em trincheira; passagens desniveladas pedonais e rodoviárias; 
outras estruturas afins): deve ser considerada a implementação de soluções de tratamento destas 
superfícies esteticamente aprazíveis e, se possível, que as tornem em elementos valorizadores dos 
espaços em que se inserem (no que respeita a cores e materiais de revestimento, à sua textura, 
iluminação, etc.).  

¶ na Fase de Construção: 

MM.PA.06 - Os estaleiros e parques de materiais devem ser restringidos ao absolutamente 
necessário e devem ser vedados, de forma a diminuir tanto quanto possível a área de 
movimentação de maquinaria. 

MM.PA.07 - Após conclusão das sucessivas fases de execução da obra, devem ser desmanteladas e 
removidas todas as suas estruturas provisórias de apoio e as zonas de manobras de máquinas 
devem ser convenientemente recuperadas. 
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MM.PA.08 - A vegetação arbórea e arbustiva alta que eventualmente se encontre nas imediações 
da área de estaleiros e outras áreas de apoio à obra deverá, se possível, ser preservada como forma 
de restringir os impactes visuais durante a fase de construção, funcionando como cortina arbórea, 
ainda que a sua remoção seja necessária no final da empreitada. Para tal, estes exemplares devem 
ser devidamente assinalados e balizados. 

MM.PA.09 - Na decapagem do solo vegetal existente deverá proceder-se de imediato à separação 
das terras provenientes de áreas com presença de espécies invasoras, que deverão ser conduzidas 
para aterro controlado, das terras sem propágulos de espécies invasoras, que servirão 
posteriormente para o recobrimento de taludes e áreas afetadas temporariamente. 

MM.PA.10 - As terras provenientes da decapagem deverão ser armazenadas em local apropriado, 
protegidas da erosão e da chuva de sementes de espécies exóticas existentes na envolvente. Os 
locais escolhidos para o armazenamento temporário de terras, nomeadamente para a criação de 
pargas, devem evitar as zonas de maior acessibilidade visual a partir do exterior da obra. 

MM.PA.11 - As ações de desmatação, limpeza e decapagem dos solos devem ser limitadas às zonas 
estritamente indispensáveis para a execução da obra. As áreas perturbadas temporariamente pela 
presença e movimentação de maquinaria deverão ser delimitadas fisicamente, para que não sejam 
ultrapassadas acidentalmente. 

MM.PA.12 - De modo a garantir que o exemplar de grande porte de canforeira (Cinnamomum 
camphora) existente junto à Via Panorâmica não seja danificada acidentalmente durante a fase de 
construção, pela movimentação de maquinaria na sua proximidade e pela compactação do solo na 
área ocupada pelo seu sistema radicular, deve ser estabelecido um perímetro de proteção em 
redor da mesma, demarcado fisicamente para garantir que não é atravessado pela maquinaria 
necessária à implementação da obra. O perímetro deve resultar da projeção vertical da copa da 
árvore, acrescido de uma faixa de 2 metros em redor. 

MM.PA.13 - No caso de ocorrer afetação de exemplares arbóreos de espécies não sensíveis à 
Xylella fastidiosa em bom estado de conservação, deverá ser avaliada a viabilidade de transplante 
dos mesmos. Os exemplares que revelem ter viabilidade para posterior transplante deverão ser 
marcados previamente ao início das operações de desmatação, de forma a serem considerados em 
sede de caderno de encargos e estimativa orçamental. Deverá ser estudada uma área de viveiro 
temporário para receber estas árvores, se não forem replantadas de imediato. 

MM.PA.14 - Deverá ser garantida a plena implementação dos Projetos de Recuperação e de 
Integração Paisagística.  

¶ na Fase de Exploração: 

MM.PA.15 - Deverá ser garantida a manutenção adequada dos espaços exteriores das áreas 
abrangidas pelo projeto, de modo a garantir a qualidade estética dos espaços e a sua correta 
inserção na paisagem urbana envolvente.  

12.2.9. Qualidade do ar 

Na vertente qualidade do ar (QA), efetuou-se uma caracterização tendo por base as medições nas 
estações da rede nacional próximas do local de implementação do projeto, nomeadamente 
Avintes, Francisco Sá Carneiro-Campanhã e Sobreiras-Lordelo do Ouro. Verificou-se, de uma forma 
geral, uma boa qualidade do ar local, uma vez que ocorreu o cumprimento dos valores limite 
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estabelecidos em ar ambiente para proteção da saúde humana, com exceção do poluente NO2, em 
2018, para o período anual, na estação de Francisco Sá Carneiro ς Campanhã (estação de tráfego). 
Com o objetivo de caracterizar as principais fontes emissoras existentes na área envolvente do 
projeto, recorreu-se ao inventário de emissões de Portugal, para o ano 2019, para os concelhos de 
Porto e VN de Gaia.  

Durante a fase de construção, estão previstas ações geradoras de emissões de poluentes 
atmosféricos, promovendo um impacte negativo temporário, pouco importante. Durante a fase de 
exploração, tendo em conta a transferência do modo de transporte utilizado, do veículo individual 
para o metro, o impacte das emissões de poluentes atmosféricos e, consequentemente, na 
qualidade do ar, tenderá a ser positivo, permanente e pouco importante. 

Tendo em conta a necessidade atual e urgente na aposta em projetos de mobilidade sustentável e 
menos poluente, o projeto constitui um importante contributo no cumprimento das metas 
nacionais e regionais estabelecidas em termos de redução das emissões de poluentes atmosféricos 
(Decreto-Lei nº 84/2018 e Plano de Melhoria da Qualidade do Ar para a Região Norte), sendo um 
alicerce relevante para a melhoria da qualidade do ar local.  

As medidas de minimização para a fase de construção, a nível da qualidade do ar (QA), são na 
prática medidas que integram as Boas Práticas Ambientais em Obra (BPAO). Do conjunto de 
medidas propostas, as mais importantes para a fase de obra são as seguintes: 

MM.QA.01 ς Colocação de tapumes para separar a obra da via pública. 

MM.QA.02 ς Cobertura dos caminhos de circulação internos e da área afeta ao estaleiro de obra 
com materiais não pulverulentos, como por exemplo, gravilha. 

MM.QA.03 ς Rega dos caminhos e frentes de obra, especialmente em dias secos e ventosos e em 
zonas não pavimentadas. A rega, se possível, deve ser efetuada com água não potável. 

MM.QA.08 ς Utilização, sempre que possível, de veículos com categoria EURO mais recente. 

MM.QA.09 ς Lavagem dos rodados dos camiões à saída de obra, para não afetação de recetores 
sensíveis junto às zonas de circulação. 

MM.QA.11 ς Manutenção correta dos veículos e maquinaria utilizados na obra. 

MM.QA.12 - No caso de existência de queixas, deve ser analisado o contexto da mesma face às 
atividades que se encontram a decorrer face ao projeto, e tendo em consideração a localização do 
queixoso. Consideram-se as queixas válidas perante as seguintes condições: 

¶ Queixas provenientes de uma entidade coletiva/associação local, com maior potencial de 
afetação com a implementação do projeto: depois de analisar a existência de relação entre 
a queixa e o projeto a implementar; 

¶ Queixas a título individual, que ocorram perante a evidência de que se trata de uma queixa 
generalizada, de um grupo de cidadãos, e não apenas de um único indivíduo (queixa 
pontual). 

Da análise efetuada, será possível estabelecer uma possível relação de causa-efeito e averiguar a 
necessidade de implementação de medidas de minimização adicionais ou reforçar as medidas já 
implementadas, descritas anteriormente. 
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Nesta fase, não é possível apresentar medidas específicas a serem aplicadas porque as mesmas são 
dependentes da tipologia de queixa. 

Se mesmo após a implementação/reforço de medidas, as queixas persistirem, sugere-se a aplicação 
de um plano de monitorização da qualidade do ar excecional, adequado à situação em causa, no 
local coincidente com a queixa. A realização deste plano de monitorização da qualidade do ar irá 
permitir avaliar os níveis de concentração de poluentes atmosféricos e, à partida, estabelecer a 
causa para os incumprimentos, caso existam, permitindo assim a identificação de medidas 
específicas que garantam a resolução do problema. 

Os critérios que se consideram relevantes para a avaliação da eficácia das medidas estão 
associados a: 

¶ Não existência de queixas; 

¶ Níveis de concentração medidos nas estações de monitorização da qualidade do ar 
existentes na envolvente (Avintes, Francisco Sá Carneiro-Campanhã e Sobreiras-Lordelo do 
Ouro) sem uma variação significativa face ao verificado atualmente, demonstrando que a 
fase de construção do projeto não tem relevo para os valores registados; 

¶ No caso de implementação do plano de monitorização, a ser aplicado apenas perante a 
existência de queixas, mesmo após a aplicação de medidas adicionais, o cumprimento dos 
valores limite em ar ambiente registados durante a campanha efetuada. 

12.2.10. Ambiente sonoro 

A caracterização da situação atual do ambiente sonoro (AS), ruído, nos municípios do Porto e de 
Vila Nova de Gaia foi realizada com recurso a medições de ruído em 21 locais selecionados ao longo 
do traçado, as quais foram realizadas no período de 14 a 18 de março de 2022, assim como aos 
Mapas de Ruído e de Classificação Acústica (Zonas Mista, Zonas Sensíveis) municipais, ou outros 
existentes, como os Mapas de Grandes Infraestruturas ferroviárias e rodoviárias e respetivos 
mapas estratégicos.  

Foi também calculada a população exposta às diferentes classes de ruído, conforme níveis de ruído 
definidos para os três períodos de referência legal do ruído: diurno (Ld), entardecer (Le), noturno 
(Ln) e integrado para as 24 horas (Lden).  

Os valores de ruído medidos estão maioritariamente em linha com os previstos nos Mapas de 
Ruído municipais do Porto e de VN Gaia, com algumas exceções em que se verificaram valores mais 
elevados devido à presença de fontes de ruído aparentemente não modeladas no mapa de ruído 
municipal. É o caso do parque de estacionamento da Faculdade de Arquitetura e da Via Panorâmica 
ou da via em calçada com tráfego de autocarros de acesso ao Terminal da Boavista (Bom Sucesso). 

A nível dos impactes do Projeto no ambiente sonoro (ruído), o impacte na fase de construção será 
importante, em particular se a obra se estender ao período noturno junto a habitações. Contudo, é 
possível o cumprimento dos limites acústicos legais em todos os recetores, mesmo que a obra se 
estenda ao período noturno, mas é necessária uma gestão de ruído cuidada, em especial na 
implementação de medidas de minimização dos impactes. Ainda assim, é provável, em alguns 
casos, não existirem medidas tecnológicas capazes de minimizarem, de forma suficiente, os 
impactes a nível do ruído, pelo que deverão ser necessárias medidas compensatórias, 
nomeadamente deslocação de pessoas para hotel em períodos de maior afetação.  
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Na fase de exploração prevê-se uma ligeira e pontual ultrapassagem dos limites acústicos legais 
devido ao tráfego ferroviário (só na zona sensível das Faculdades de Letras e de Arquitetura). 
Prevê-se uma ultrapassagem um pouco mais extensa dos limites acústicos legais devido ao tráfego 
rodoviário das vias previstas no projeto, mas de reduzida expressão.  

Contudo, há a possibilidade de cumprimento dos limites acústicos legais em todos os casos, 
previsivelmente com medidas tecnológicas normais e não excessivamente extensas (pavimento 
menos ruidoso para as vias rodoviárias do projeto e envolvimento do carril com material resiliente 
e/ou barreiras acústicas inovadoras de baixa altura para o início da ponte junto às Faculdades de 
Arquitetura e de Letras). No que respeita aos recetores mais próximos do Túnel, foi identificada a 
possível ultrapassagem significativa dos limites de boa prática estabelecidos, contudo com a 
possibilidade de cumprimento dos limites estabelecidos, desde que ocorra um devido e mais 
rigoroso dimensionamento de medidas na fase de projeto de execução (e de relatório de 
conformidade ambiental do projeto de execução (RECAPE)) e um devido controlo e otimização 
experimental das medidas antes da implementação dos sistemas de via férrea. 

Na análise/avaliação de impactes que acompanhou a fase de Estudo Prévio da Linha Rubi foi 
identificado um conjunto de medidas de minimização para a redução do ruído, tendo em conta a 
presença, na envolvente, de recetores sensíveis (como escolas, hospitais ou similares) ou de 
habitações próximas, sendo as medidas as seguintes:  

¶ na Fase Prévia à Fase de Construção: 

MM.AS.01 - Reunir com eventuais Associações de Moradores, Direções de Escolas, Hospitais e 
Similares, e outros Recetores especialmente sensíveis ao ruído da atividade construtiva e/ou com 
os Responsáveis dos edifícios onde o Plano de Monitorização (a definir na fase de Projeto de 
Execução e de RECAPE, sendo apresentadas diretrizes no presente Estudo) prevê instalação de 
sistema de monitorização contínua, para: 

Á Iniciar uma via de comunicação rápida, eficaz e duradoura para manter ao longo de toda a 
fase de construção.  

Á Fornecer forma de contacto direto e facilitado com Responsável da obra para poder 
comunicar algum eventual problema associado ao ruído.  

Á Conhecer a localização especifica, relativamente à obra, dos tipos de uso interior mais 
sensíveis: Habitações (DL 96/2008: quartos e zonas de estar); Escolas (DL 96/2008: Salas de 
aula, incluindo salas de aula musical, de professores, administrativas, Bibliotecas e 
gabinetes médicos, Salas polivalentes e berçários), Hospitais e similares (DL 96/2008: 
Blocos operatórios, gabinetes médicos, salas de consulta ou exame, enfermarias, salas de 
tratamento, administrativas e de convívio). 

Á Questionar e registar os horários mais e menos sensíveis ao ruído, para que a obra possa 
ser gerida de forma que as atividades mais ruidosas e/ou mais próximas dos espaços 
sensíveis possam ocorrer em horários menos sensíveis. 

Á Informar sobre o Plano de obra previsto. 
Á Informar que a obra será gerida para reduzir ao mínimo possível a perturbação associada 

ao ruído, sendo cumpridos e controlados os valores limites aplicáveis 
Á Nos casos aplicáveis verificar a autorização de instalação de sistema de monitorização 

contínua. Informar que a evolução da obra e o ruído efetivamente apercebido, registado no 
sistema de monitorização de ruído, em cada fase, irá ser gerido no sentido de poder 
antecipar a exposição ao ruído nas fases seguintes, e a definir, se necessário e de forma 
antecipada, medidas concretas que obviem a exposição a níveis sonoros acima dos limites 
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estabelecidos. 
Á Informar que, caso a gestão de ruído da obra preveja que, em determinada fase, os limites 

aplicáveis não possam de todo ser cumpridos ς por razões de segurança ou outras ς haverá 
lugar a uma medida compensatória, com vista à possibilidade de deslocação das pessoas 
afetadas, durante o período de afetação, para outro local ς por exemplo Hotel, no caso das 
habitações. 

Á Obter e transmitir toda a informação julgada relevante para a melhor gestão possível do 
ruído durante a fase de obra. 

MM.AS.02 - Com base na informação mais detalhada do cronograma de obra e com incidência nos 
primeiros 6 meses de obra (para maior foco e pormenorização, e menor probabilidade de 
alterações do cronograma que obriguem a revisão): 

Á Estudar com o maior rigor possível as previsões de ruído nas zonas em que se prevê maior 
probabilidade de afetação, em termos de ruído [aéreo (exterior dos edifícios) e estrutural 
(interior dos edifícios)]. 

Á Efetuar uma definição rigorosa de medidas de redução de ruído (ver indicações seguintes 
sobre medidas tipicamente viáveis e eficazes em obra) caso se preveja a possibilidade de 
ultrapassagem dos valores limite definidos. Indicar quais os casos e períodos em que se 
prevê não existirem medidas eficazes de redução de ruído ς devidamente justificados e 
reduzidos a mínimo possível ς onde será necessário estabelecer medida compensatória 
(MC; MC.AS.01) de deslocação das pessoas afetadas para outro local ς por exemplo Hotel, 
no caso das habitações. 

Á Definir medições de controlo da eficácia das medidas implementadas e/ou de obtenção de 
resultados com vista à otimização e/ou retificação das medidas definidas, com vista ao 
cumprimento específico dos limites estabelecidos e com vista à obtenção de informação 
relevante para uma definição mais rigorosa e eficaz de medidas para outros casos. 

MM.AS.03 - Enviar a informação relevante para a Câmara Municipal para a obtenção da Licença 
Especial de Ruído. 

¶ na Fase de Construção: 

MM.AS.04 - Rever/renovar a cada 6 meses, e sempre que alterações do cronograma, resultados de 
controlo, ou outra informação o justifiquem: 

Á As reuniões com as Associações de Moradores, Direções de Escolas, Hospitais e Similares, e 
outros Recetores especialmente sensíveis ao ruído da atividade construtiva, e/ou com os 
Responsáveis dos edifícios onde o Plano de Monitorização prevê instalação de sistema de 
monitorização contínua de ruído, tentando perceber a sensibilidade associada aos valores 
de ruído que têm efetivamente ocorrido. 

Á O estudo mais detalhado das previsões de ruído e definição de medidas (específicas e 
tecnológicas e compensatórias), as medidas efetivamente implementadas, os resultados do 
controlo efetuado e o novo plano de controlo. 

MM.AS.05 - Fazer a gestão do espaço de manobra das máquinas de forma a reduzir ao mínimo 
possível a necessidade de utilização de sinalização de marcha-atrás. 

MM.AS.06 - Verificar junto do ACT e do Responsável de Segurança da obra, e se necessário junto 
do fabricante/fornecedor dos equipamentos, nos casos em que não seja possível obviar a utilização 
da sinalização sonora de marcha-atrás e seja elevada a perturbação da população, sobre a 
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possibilidade: 

Á De redução da emissão sonora e/ou aumento da frequência (Hz) de emissão sonora (altas 
frequências são tipicamente mais atenuadas) da sinalização sonora de macha atrás, 
mantendo os critérios de segurança. 

Á Se não suficiente ou não possível a redução referida, equacionar a possibilidade de 
utilização de outra forma de garantir a segurança, com eficácia, em termos de segurança, 
igual ou superior à da utilização da sinalização sonora de marcha atrás, mas sem emissão 
sonora. 

MM.AS.07 - Nos casos em que exista um relevante ruído de impacte muito perturbador da 
população ς tipicamente peças metálicas ς estudar forma de obviar a ocorrência dos impactes 
perturbadores, nomeadamente utilizando sistemas de amortecimento (tipo borrachas, esponjas ou 
similares) ou utilizando sistemas hidráulicos de ação lenta para minimizar ou eliminar o ruído de 
impacto. 

MM.AS.08 - No caso das trincheiras e dos poços, e outras situações similares, em que exista uma 
superfície refletora relevante, que contribui de forma relevante para o ruído apercebido pela 
população, deverá ser equacionada a implementação, nessas superfícies, de sistemas com 
absorção sonora elevada, para minimizar a energia sonora refletida. Especial atenção deve ser dada 
à modelações acústica nestes caso, em termos do tipo de objetos e n.º máximo de reflexões 
consideradas no modelo. 

MM.AS.09 - Sobretudo no caso das trincheiras ou situações similares, deverá ser equacionada a sua 
cobertura (barreira acústica horizontal) nos casos em que tal contribua para o cumprimento dos 
limites de ruído estabelecidos nos recetores. 

MM.AS.10 - Nos equipamentos fixos, ou móveis em posição estática, cuja emissão de ruído é 
relevante e perturbadora da população, equacionar a sua cobertura [total (lados e por cima) ou 
parcial (tipicamente só lados, não por cima)] com Barreiras Acústica verticais (mais usual) e/ou 
ƘƻǊƛȊƻƴǘŀƛǎ όǇƻǊ ŎƛƳŀΤ ƳŜƴƻǎ ǳǎǳŀƭΣ Ƴŀǎ ǇƻǎǎƝǾŜƭύΣ ƻǳ ƴŀ ŦƻǊƳŀ ŘŜ άŎŀƴƽǇƛŀέ όƳŀƛǎ ǳǎǳŀƭ ǇŀǊŀ 
equipamentos totalmente fixos). No caso dos equipamentos móveis em posição estática, em que a 
transição de posição estática para posição móvel seja recorrente, há vantagens em que a barreira 
acústica possua rodados, ou forma facilitada de ser colocada e retirada da posição junto ao 
equipamento durante a sua quietude. 

MM.AS.11 - Colocar os sistemas de ventilação o mais afastados possível dos recetores Sensíveis. 
Nos casos em que a sua localização continue a ser perturbadora para a população, equacionar a 
instalação de atenuador sonoro típico para o sistema de ventilação. 

¶ para a Fase de Exploração: 

A definição das medidas para a fase de exploração requer uma análise mais rigorosa e 
pormenorizada em fase de projeto de execução e de RECAPE, tendo em conta os resultados das 
simulações de ruído já realizadas em fase de estudo prévio e a pormenorizar.  

As medidas de minimização passam pela redução do ruído na fonte (por envolvimento do carril, 
aplicação de pavimento menos ruidoso nas rodovias) - pelo que têm de estar já previstas no projeto 
de execução e RECAPE para as diversas situações concretas dos diversos recetores -, podendo, ou 
não, haver a necessidade de complementar aquelas medidas com outras, como barreiras acústicas.  
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Assim, foram consideradas mais 5 medidas de minimização do ruído para a fase de exploração:  

MM.AS.12 ς Considera-se ser de destacar a possibilidade de o carril ser envolvido por material 
resiliente, na proximidade dos recetores mais sensíveis. Alternativamente, ou de modo 
complementar, instalação de novas soluções de barreiras acústicas, muito baixas mas com sistema 
especial de difração no topo, ou, ainda, instalação de ōŀǊǊŜƛǊŀǎ άƴƻǊƳŀƛǎέ ǘƻǘŀƭƳŜƴǘŜ 
transparentes. 

MM.AS.13 ς Afigura-se adequado recomendar, para a rodovia, a implementação de um pavimento 
menos ruidoso com uma eficácia na redução de ruído de 3 dB. 

Hipóteses de medidas de minimização complementares ao pavimento menos ruidoso são:  

MM.AS.14 ς Limitação localizada da velocidade de circulação rodoviária. 

MM.AS.15 ς Barreiras Acústicas. 

MM.AS.16 ς Afigura-se adequado recomendar que, na fase de RECAPE, seja efetuada uma análise 
Ƴŀƛǎ ŘŜǘŀƭƘŀŘŀΣ ŎƻƳƻ ōŀǎŜ ŜƳ ƳƻŘŜƭƻ ƴǳƳŞǊƛŎƻ ǘǊƛŘƛƳŜƴǎƛƻƴŀƭΣ ƻǳ άǉǳŀǎŜ ǘǊƛŘƛƳŜƴǎƛƻƴŀƭέΣ ǇƻǊ 
exemplo análise 2.5D, ou similar, que permita uma definição mais rigorosa dos pressupostos de 
entrada para que sejam obtidos resultados previsionais mais rigorosos e detalhados, em função da 
frequência, e permitam assim verificar com maior acuidade a efetiva necessidade de medidas e o 
seu devido dimensionamento. 

12.2.11. Vibrações 

A caracterização da situação atual no que respeita a vibrações (VB) foi realizada com base numa 
campanha de medição da vibração nos mesmos 21 locais em que foram realizadas as medições de 
ruído, acrescidos de um ponto de medição específico (PM08b) junto à linha férrea do Norte, para 
caracterização da passagem de comboio em zona mais próxima da linha.  

Sendo os valores típicos estabelecidos como referencial para os diferentes níveis de vibração e 
respetivos efeitos os seguintes: 

¶ pico: 1,5 mm/s (limite mais exigente para inexistência de danos cosméticos, de acordo com 
a NP 2074:2015);  

¶ 1-80Hz máximo rms (1s): 0,1 mm/s (limite mais exigente para a vibração não ser 
humanamente sensível como tal, de acordo com dos Critérios LNEC e os Critérios UIC 
(União Internacional para os Caminhos de ferro)); 

¶ 16-250Hz máximo rms (1s): 0,03 mm/s (limite típico para o ruído estrutural associado à 
vibração não causar qualquer incomodidade, de acordo com os Critérios FTA-Federal 
Transit Administration, EUA). 

Os valores medidos encontram-se dominantemente abaixo ou em linha com os valores típicos 
referenciais, com algumas exceções devidas à passagem próxima de veículo pesado em pavimento 
irregular ou, no caso do local PM08b devido à passagem de vários comboios, sendo que foi a 
passagem de um Alfa Pendular que gerou valores de vibração mais elevados. 

Relativamente aos impactes do Projeto a nível das vibrações durante a fase de construção, verifica-
se que o rigor típico dos controlos de segurança que ocorrem em obra, leva a que se estime como 
muito provável que em nenhum caso ocorram valores superiores aos limites de vibração associados 
a Ψdanos cosméticosΩ. No que respeita a Ψsensação da vibração como talΩ, em condições normais, os 
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controlos de segurança e as medidas necessárias associadas ao ruído ς tipicamente mais exigentes 
ς são suficientes para que se cumpram também os limites indicativos de boa prática ς mais 
tolerantes do que os da fase de exploração ς associados à Ψsensação da vibração como talΩ.  

Durante a fase de construção apenas se detetou a necessidade de uma análise mais detalhada, na 
fase de projeto de execução (e de RECAPE), do caso de equipamento sensível nas instalações do 
Millennium da Rua Gonçalo Sampaio, devido à proximidade do P2-E, nomeadamente durante a sua 
escavação com recurso a explosivos. Também foi assinalado como sensível, e a merecer uma 
análise mais detalhada na fase de projeto de execução, o edifício de escritórios junto à chegada à 
Estação Campo Alegre.  

Na fase de exploração, e no que respeita à Ψsensação da vibração como talΩ, prevê-se a possível 
ultrapassagem dos limites de boa prática estabelecidos nos recetores mais próximos do Túnel. 
Contudo, há a possibilidade de cumprimento dos limites estabelecidos, desde que: 

i) ocorra um devido e mais rigoroso dimensionamento de medidas de minimização na fase 
de projeto de execução e de RECAPE ς nomeadamente quanto à verificação da extensão 
de aplicação de manta anti-vibrátil, que isola os carris, e que já foi prevista pelo projetista 
em fase de estudo prévio, e, 

ii) um devido controlo e otimização experimental das medidas antes da implementação dos 
sistemas de via férrea, e a sua devida articulação, em termos das necessidades de ruído 
(tipicamente frequências mais elevadas) e das necessidades associadas à Ψsensação da 
vibração como talΩ (tipicamente frequências mais baixas).  

Antecipa-se que as medidas necessárias para proteção da população devido ao ruído estrutural e 
devido à Ψsensação da vibração como talΩ, sejam suficientes para não existir interferência com o 
equipamento sensível nas instalações do Millennium.  

Na análise/avaliação de impactes que acompanhou a fase de Estudo Prévio da Linha Rubi foi 
identificado um conjunto de medidas de minimização para a redução de vibrações, tendo em conta 
a presença, na envolvente, de recetores sensíveis (como escolas, hospitais ou similares) ou de 
habitações próximas, sendo as medidas as seguintes:  

¶ na Fase Prévia à Fase de Construção: 

MM.VB.01 - Reunir com eventuais Associações de Moradores, Direções de Escolas, Hospitais e 
Similares, e outros Recetores especialmente sensíveis à vibração da atividade construtiva, e com 
eventuais Responsáveis por equipamentos/atividades extremamente sensíveis à vibração [nesta 
fase apenas se identificou o edifício Millennium BCP na R. Gonçalo Sampaio] e/ou com os 
Responsáveis dos edifícios onde o Plano de Monitorização prevê instalação de sistema de 
monitorização contínua, para: 

Á Iniciar uma via de comunicação rápida, eficaz e duradoura para manter ao longo de toda a 
fase de construção.  

Á Fornecer forma de contacto direto e facilitado com Responsável da obra para poder 
comunicar algum eventual problema associado à vibração.  
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Á Conhecer a localização especifica, relativamente à obra, dos tipos de uso interior mais 
sensíveis: Habitações (DL 96/2008: quartos e zonas de estar); Escolas (DL 96/2008: Salas de 
aula, incluindo salas de aula musical, de professores, administrativas, Bibliotecas e 
gabinetes médicos, Salas polivalentes e berçários), Hospitais e similares (DL 96/2008: 
Blocos operatórios, gabinetes médicos, salas de consulta ou exame, enfermarias, salas de 
tratamento, administrativas e de convívio). Verificar se existem algumas 
atividades/equipamentos extremamente sensíveis à vibração (por exemplo operações de 
ourivesaria, equipamento de exames médico, tipo ressonância magnética, microscópios, 
etc.) que necessitem de especial proteção. 

Á Questionar e registar os horários mais e menos sensíveis à vibração, para que a obra possa 
ser gerida de forma que as atividades mais vibráteis e/ou mais próximas dos espaços 
sensíveis possam ocorrer em horários menos sensíveis. 

Á Informar sobre o Plano de obra previsto. 
Á Informar que a obra será gerida para reduzir ao mínimo possível a perturbação associada à 

vibração, sendo cumpridos e controlados os valores limite aplicáveis. Informar que os 
limites de danos cosméticos nos edifícios são muito superiores aos valores que tipicamente 
podem ser sentidos como vibração, pelo que quando a vibração é sentida os limites de 
danos cosméticos estão ainda muito longe de ser alcançados. 

Á Nos casos aplicáveis verificar a autorização de instalação de sistema de monitorização 
contínua. Informar que a evolução da obra e a vibração efetivamente apercebida, registada 
no sistema de monitorização de vibração, em cada fase, irá ser gerida no sentido de poder 
antecipar a exposição à vibração nas fases seguintes, e a definir, se necessário e de forma 
antecipada, medidas concretas que obviem a exposição a velocidade de vibração acima dos 
limites estabelecidos. 

Á Informar que, caso a gestão de vibração da obra preveja que, em determinada fase, os 
limites aplicáveis não possam de todo ser cumpridos - por razões de segurança ou outras - 
haverá lugar a uma medida compensatória (MC; MC.VB.01), com vista à possibilidade de 
deslocação das pessoas afetadas, durante o período de afetação, para outro local. 

Á Obter e transmitir toda a informação julgada relevante para a melhor gestão possível do 
ruído durante a fase de obra. 

MM.VB.02 - Com base na informação mais detalhada do cronograma de obra e com incidência nos 
primeiros 6 meses de obra (para maior foco e pormenorização, e menor probabilidade de 
alterações do cronograma que obriguem a revisão): 

Á Estudar com o maior rigor possível as previsões de vibração nas zonas em que se prevê 
maior probabilidade de afetação, em termos de vibração [pelo menos valores de pico 
(danos cosméticos; 1Hz-500Hz) e valores máximos RMS (1s; 1Hz-80Hz) (sensação da 
vibração como tal); equacionar estudar também valores máximos RMS (1s; 16Hz-250Hz), 
associados ao ruído estrutural no interior de edifícios, e tratado também no Fator Ruído]. 

Á Efetuar uma definição rigorosa de medidas de redução de vibração (ver indicações 
seguintes sobre medidas tipicamente viáveis e eficazes em obra) caso se preveja a 
possibilidade de ultrapassagem dos valores limite definidos. Indicar quais os casos e 
períodos em que se prevê não existirem medidas eficazes de redução de vibração ς 
devidamente justificados e reduzidos a mínimo possível ς onde será necessário estabelecer 
medida compensatória de deslocação das pessoas afetadas para outro local. 
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Á Definir medições de controlo da eficácia das medidas implementadas e/ou de obtenção de 
resultados com vista à otimização e/ou retificação das medidas definidas, com vista ao 
cumprimento específico dos limites estabelecidos e com vista à obtenção de informação 
relevante para uma definição mais rigorosa e eficaz de medidas para outros casos. 

 

¶ na Fase de Construção: 

MM.VB.03 - Rever/renovar a cada 6 meses, e sempre que alterações do cronograma, resultados de 
controlo, ou outra informação o justifiquem: 

Á As reuniões com as Associações de Moradores, Direções de Escolas, Hospitais e Similares, e 
outros Recetores especialmente sensíveis à vibração da atividade construtiva, e/ou com os 
Responsáveis dos edifícios onde o Plano de Monitorização prevê instalação de sistema de 
monitorização contínua de vibração, tentando perceber a sensibilidade associada aos 
valores de vibração que têm efetivamente ocorrido. 

Á O estudo mais detalhado das previsões de vibração e definição de medidas (específicas e 
tecnológicas e compensatórias), as medidas efetivamente implementadas, os resultados do 
controlo efetuado e o novo plano de controlo. 

As medidas tipicamente mais viáveis e eficazes em obra, em termos de vibração, são: 

MM.VB.04 - Ajustamento do tipo de equipamento e do tipo de potência mecânica/elétrica, e/ou da 
frequência de vibração, em função da proximidade e tipo de estrutura (danos cosméticos: estrutura 
sensível, corrente ou reforçada) e da proximidade, tipo de recetor e período do dia (noturno, 
maiores restrições), de forma a que sejam cumpridos os limites estabelecidos. A informação obtida 
através de um sistema de monitorização eficaz (tipicamente uma conjugação de monitorização por 
amostragem e monitorização contínua nos casos mais críticos) é usualmente crucial para um 
efetivo cumprimento, ao longo da fase de contrição, dos limites de vibração estabelecidos. 

¶ na Fase de Exploração: 

MM.VB.05 - Afigura-se adequado recomendar que, na fase de RECAPE, seja efetuada uma análise 
Ƴŀƛǎ ŘŜǘŀƭƘŀŘŀΣ ŎƻƳƻ ōŀǎŜ ŜƳ ƳƻŘŜƭƻ ƴǳƳŞǊƛŎƻ ǘǊƛŘƛƳŜƴǎƛƻƴŀƭΣ ƻǳ άǉǳŀǎŜ ǘǊƛŘƛƳŜƴǎƛƻƴŀƭέΣ ǇƻǊ 
exemplo análise 2.5D, ou similar, que permita uma definição mais rigorosa dos pressupostos de 
entrada para que sejam obtidos resultados previsionais mais rigorosos e detalhados, em função da 
frequência, e permitam assim verificar com maior acuidade a efetiva necessidade de medidas e o 
seu devido dimensionamento. 

12.2.12. Socioeconomia 

A caracterização socioeconómica (SE) da área de estudo (da Situação Atual, de referência para a 
avaliação dos impactes do projeto) foi direcionada para as questões socioeconómicas relevantes, a 
nível regional e a nível local, tendo sido utilizadas como bases de informação as seguintes: 

¶ Informação diversa: informação estatística do INE; PDMs do Porto e VN Gaia; informação 
de diversas entidades; reconhecimento e trabalho de campo desenvolvido na área de 
implantação do traçado ferroviário e rodovias a intervencionar.  

¶ Análise da evolução da demografia, da economia e da ocupação do solo, nomeadamente: 
 

i. Demografia: evolução da população, sua composição e estrutura etária; respetivas 
dinâmicas, com base nos Censos de 2001, 2011, 2021 (resultados preliminares) e 
Anuários Estatísticos Regionais 2020 (edição dezembro de 2021); 
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ii. Atividades Económicas: atividade económica, emprego, desemprego, sectores de 
atividade económica, estrutura empresarial.  

 

iii. Condições Sociais e Qualidade de Vida: acessibilidades, habitação, níveis de 
atendimento das infraestruturas básicas, equipamentos sociais e níveis de 
escolaridade. 

 

iv. Mobilidade e transportes: movimentos pendulares, meios principais de deslocação e 
transportes. 

 

¶ Trabalho de campo e contactos desenvolvidos, que visaram identificar os previsíveis 
efeitos da construção do projeto: repercussões nas atividades e parque edificado, eventual 
conflituosidade com iniciativas de desenvolvimento local previstas para a área a ser servida 
pela Linha Rubi e sua envolvente, ou potenciação dessas iniciativas.  

A nível da componente socioeconómica, a realização deste Projeto terá importantes impactes 
positivos e negativos associados a cada uma das duas fases consideradas, a de construção e a de 
exploração, sendo de evidenciar o valor global do investimento de 299 milhões de euros, neste 
valor incluído o projeto de restabelecimento/reordenamento rodoviário relacionado com a 
implantação da Linha Rubi e as compensações às afetações permanentes das propriedades, 
nomeadamente quanto a demolições.  

Na fase de construção, os principais impactes positivos estarão associados ao valor global de 
investimento, à geração de emprego e à provável dinamização do setor empresarial. O impacte no 
emprego, que deverá ser da ordem dos 1 200 trabalhadores /ano, ainda que temporário e 
associado a esta fase, poderá ser potenciado ao nível local e concelhio, através de protocolos com 
os Centros de Emprego. O mesmo se poderá aplicar à dinamização do setor empresarial e das 
atividades económicas, através de protocolos com Associações Empresarias. 

A fase de construção vai ter impactes negativos importantes, essencialmente ao nível de afetação 
e condicionalismos na rede viária municipal estruturante e complementar, no povoamento e 
ocupação de superfícies, no bem-estar das populações e na afetação permanente de edifícios de 
habitação. Com exceção da demolição de edifícios, os restantes impactes negativos analisados na 
fase de construção são de natureza temporária e reversível e, além disso, passíveis de minimização 
através da implementação das medidas gerais e boas práticas ambientais, e de medidas específicas 
identificadas para o fator Socioeconomia. 

Também nesta fase do Projeto, os diferentes modos de mobilidade serão afetados e deverão sofrer 
alguns condicionamentos, que deverão ser minimizados, dando especial atenção ao transporte 
coletivo e, também, ao individual, que assume grande relevância nas deslocações diárias nos 
concelhos do Porto e Vila Nova de Gaia. 

A construção da nova Ponte sobre o rio Douro, que também terá uma ciclovia e percurso pedonal, 
comporta impactes negativos ao nível da mobilidade, afetação direta e indireta de propriedade 
pública e privada e, também, implica a demolição de um Posto de Abastecimento de Combustível, 
cuja afetação terá de ser compensada. 
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O Projeto Rodoviário, a desenvolver entre o encontro sul da nova ponte e a Rotunda Engenheiro 
Edgar Cardoso, é fundamental para acomodar o traçado ferroviário ao longo da VL8 (Eng.º Edgar 
Cardoso). Neste troço, o povoamento é bastante heterogéneo, existem diversos espaços 
expectantes, alguns desqualificados, e a tipologia de construções também é bastante diferenciada, 
tanto nas cérceas como na natureza e materiais de construção.  

Neste troço da Linha Rubi, a rede viária comporta, em si mesma, diversos constrangimentos, 
nomeadamente cruzamento de nível de vias municipais estruturantes por vias de hierarquia 
inferior e impasses, que condicionam a fluidez da circulação de transportes coletivos e transporte 
individual. As intervenções previstas no âmbito rodoviário vão melhorar significativamente o nível 
de serviço prestado pelas vias estruturantes e complementares, com o desnivelamento dos atuais 
cruzamentos de superfície. Para além disso, salienta-se a construção de uma ciclovia e de passeios, 
o que vai fomentar a deslocação em modos suaves.  

Na fase de construção preveem-se diversos condicionamentos rodoviários e afetação permanente 
de diversos edifícios neste troço, no âmbito das intervenções rodoviárias. Foi estabelecida uma 
medida de compensação para estas afetações, que deverá ser realizada numa fase prévia à 
afetação total dŜ ŜŘƛŦƝŎƛƻǎΣ ŜƳ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊ ŘŜ ƘŀōƛǘŀœńƻΣ ŘŜ ƳƻƭŘŜ ŀ ǇŜǊƳƛǘƛǊ ƻ άǊŜŀƭƻƧŀƳŜƴǘƻέ Řƻǎ 
respetivos residentes e compensar proprietários e/ou locatários dos mesmos. 

Em termos de afetações significativas de edificado, a situação mais crítica será na parte final do 
traçado, no troço corresponde ao túnel a construir pelo método Cut & Cover, a oeste da Estação 
Santo Ovídio. O Projeto, em fase de Estudo Prévio, considera duas soluções: a Base e a Alternativa. 

bŀ {ƻƭǳœńƻ !ƭǘŜǊƴŀǘƛǾŀΣ ŀǇŜƴŀǎ Ŝǎǘł ǇǊŜǾƛǎǘŀ ŀ ŀŦŜǘŀœńƻ Řƻ άŀǾŀƴœŀŘƻέ ƴŀ Ŏƻǘŀ ŘŜ ǎƻƭŜƛǊŀ ŘŜ ǳƳ 
edifício de habitação, na Rua António Rodrigues Rocha, tal como a afetação dessa rua, onde será 
aberta a trincheira para o túnel. 

Na Solução Base, nesta fase dos estudos, a construção do túnel, pelo mesmo método, implica a 
afetação de cerca de uma dezena de edifícios de habitação predominantemente unifamiliar, o que 
terá um impacte negativo e muito significativo, apesar das necessárias medidas de compensação. 
No entanto, conforme foi dito na análise deste impacte, estão em estudo soluções construtivas que 
permitam reduzir muito substancialmente o número de edifícios a demolir, o que minimizaria de 
forma significativa o impacte negativo na Solução Base. 

Por último, para a construção da Estação Santo Ovídio, independentemente da Solução selecionada 
para o túnel a oeste, também será necessário demolir a totalidade das construções existentes na 
parcela limitada pela Rua António Rodrigues Rocha (a norte) e o largo da Igreja Paroquial de Santo 
Ovídio. 

Para a fase de exploração, considera-se que haverá impactes maioritariamente positivos e certos, 
nomeadamente ao nível da mobilidade mais sustentável e do ordenamento e estruturação do 
território envolvente, concretamente no troço correspondente à VL8. A Linha Rubi também será 
importante para o reforço da intermodalidade de transportes coletivos, criação de percursos 
cicláveis e pedonais e, previsivelmente, para a redução da utilização do transporte rodoviário 
individual nos diversos tipos de deslocação. 

Ao nível do emprego direto, a criação de 150 a 200 novos postos de trabalho permanente, na fase 
de exploração, também constitui um impacte positivo importante.  
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A exploração da linha Rubi permitirá aumentar a utilidade global do sistema de transporte coletivo 
na cidade do Porto e na cidade de Gaia, com ênfase na potenciação da exploração da rede de 
Metro do Porto, através da captação de utilizadores de transporte individual, mas também de 
transporte coletivo rodoviário. A concretização de outros projetos de mobilidade e transportes já 
em curso e/ou previstos, nomeadamente as expansões da Linha Rosa e Linha Amarela e do BRT, 
irão permitir criar sinergias e potenciar a procura estimada para esta linha entre a Casa da Música e 
Santo Ovídio, o que reforçaria muito significativamente a oferta de transporte público coletivo em 
áreas das duas cidades geradoras de importantes fluxos pendulares e não pendulares, 
independentemente da hora e dia de semana. 

A previsível captação de utentes aos operadores de transporte coletivo rodoviário, em concreto 
STCP, poderá ter um impacte negativo nos seus indicadores de operação, ainda que os indicadores 
analisados para os anos mais recentes sejam contrários a essa possibilidade, conforme foi 
analisado. 

Assim, a previsível redução na procura e utilização de transporte rodoviário irá traduzir-se em 
ganhos económicos, ambientais e sociais substanciais, e que são transversais a outros domínios, 
designadamente qualidade do ar e saúde pública, pela redução do consumo energético, redução de 
emissões e redução dos tempos de percurso. 

Para redução dos impactes negativos a nível Socioeconómico foram propostas as seguintes 
medidas compensatórias (MC) dos impactes negativos que não podem ser mitigados, e medidas 
de minimização (MM) para os impactes negativos que podem ser mitigados. 

¶ na Fase de Projeto de Execução: 

MM.SE.01 - O transporte público deve ser atrativo e dar condições para que seus passageiros o 
possam aceder facilmente de diferentes formas. Neste sentido, propõe-se que, em fase de projeto 
de execução, se preveja a implementação de aparcamentos de bicicletas (bicicletários) 
especialmente nos locais que constituam interfaces de transportes públicos tendo em conta os 
corredores de ciclovias previstos no traçado da linha Rubi. 

¶ na Fase Prévia à Fase de Construção: 

Previamente ao início dos trabalhos deverão ser implementadas medidas compensatórias (MC) 
para permitir o realojamento da população que habita nos edifícios clássicos a demolir, sendo 
proprietários e/ou arrendatários.  

MC.SE.01 ς Compensar os arrendatários e/ou proprietários de edifícios de habitação ocupados 
como residência habitual ou temporária previstos a demolir. 

MC.SE.02 ς Compensar as afetações temporárias e/ou permanentes de atividades económica ou 
serviços, nomeadamente a afetação (demolição) do posto de abastecimento de combustível Repsol 
da Rua do Ouro (Porto), que será demolido para a construção de um pilar da nova ponte. 

MC.SE.03 ς A demolição, prevista no Projeto, do atual edifício da Esquadra da PSP em Devesas, 
junto à estação ferroviária Devesas, para instalação da nova Estação Devesas da Linha Rubi deve ser 
articulada atempadamente com a respetiva tutela, de forma a ser feito o restabelecimento/ 
reinstalação deste serviço de segurança antes da afetação ou após a mesma, conforme o acordo 
estabelecido.  
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MC.SE.04 ς Na eventual necessidade de utilização de explosivos, deve proceder-se a uma 
detalhada e documentada vistoria prévia das habitações e outras construções ou estruturas 
suscetíveis de ser afetadas, e a nova vistoria imediatamente após a execução do fogo, de modo a 
verificar possíveis afetações que, a ocorrerem, devem ser objeto da necessária compensação.  

¶ na Fase de Construção: 

Na fase de construção, a ocupação temporária ou definitiva por estruturas superficiais será um dos 
fatores mais impactantes ao nível da ocupação e alteração de usos. As medidas de minimização 
apresentadas para esta tipologia de afetação replicam-se em todos os locais analisados 
anteriormente, nomeadamente poços, estações, trincheira, pelo que não se indicam medidas 
específicas acaso a caso. 

São as seguintes as medidas de minimização propostas para a fase de construção do projeto da 
Linha Rubi, da Metro do Porto: 

MM.SE.02 - Previamente ao início dos trabalhos, definir um Programa de Circulação para a fase de 
obra que minimize a interferência na mobilidade das zonas afetadas, impondo medidas de gestão 
de tráfego consensualizadas com as duas Câmaras Municipais e, desejável, com a gestão de 
espaços muito movimentados e localizados próximos das frentes de obra, sumariamente referidos 
nas referências aos contributos recebidos na Consulta a Entidades. 

MM.SE.03 - Implementação de um eficaz sistema de informação à população, permitindo a 
transmissão atempada de indicações sobre a calendarização dos trabalhos e sobre a realização de 
atividades específicas que possam induzir perturbações ou incómodos à população em 
determinados períodos, designadamente a afetação de acessibilidades, incluindo a edifícios e/ou 
equipamentos em geral.  

MM.SE.04 - Implementar um mecanismo de atendimento ao público para esclarecimento de 
dúvidas e atendimento de eventuais reclamações, utilizando diversos canais, de molde a poder 
chegar aos diferentes estratos de população.  

MM.SE.05 - Implementar o Programa de Circulação definido na Fase de Projeto de Execução e 
definir trajetos que possibilitem a minimização das perturbações decorrentes do transporte de 
materiais de e para os locais de intervenção.  

MM.SE.06 - Em articulação com a CM do Porto e a CM de Vila Nova de Gaia, definir linhas de 
orientação para uma adequada gestão da semaforização no sentido de assegurar que sejam 
considerados tempos de circulação ajustados ao previsível forte incremento da circulação de 
viaturas nas zonas associadas à execução da obra e escoamento na envolvente. 

MM.SE.07 - Elaborar e implementar um Plano de Informação e Sensibilização de utentes de 
transportes públicos e condutores privados relativamente às sucessivas alterações a efetuar nos 
percursos e horários de Transportes Públicos, bem como nos desvios de trânsito a implementar e 
alteração das condições de circulação viária e pedonal, com explicitação dos tempos previstos para 
cada etapa da obra.  
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MM.SE.08 - Ajustar previamente as alterações a introduzir nos trajetos dos transportes públicos a 
afetar, tendo em atenção o Terminal do Bom Sucesso, em particular, de modo a minimizar as 
interferências no normal serviço, nomeadamente a potencial relocalização de paragens de 
autocarros e camionetas durante a fase de construção. Este ajustamento deverá estar em estreita 
articulação com o cronograma da obra.  

MM.SE.09 - Especial destaque deverá ser dado à articulação com a CP, de molde a prevenir 
eventuais afetações na exploração da Linha do Norte e Estação Devesas, durante a fase de 
construção do túnel sob a linha e construção da estação de metro Devesas. 

MM.SE.10 - Prever, dentro do possível, a otimização da articulação entre os vários modos de 
transporte público, nomeadamente STCP, operadores privados e CP, e a minimização dos eventuais 
conflitos com o transporte individual.  

MM.SE.11 - Devem ser identificados e estabelecidos os percursos mais adequados para proceder 
ao transporte de equipamentos e materiais de/para os estaleiros e frentes de obra, minimizando ao 
máximo as interferências junto a recetores sensíveis (e.g., Mercado do Bom Sucesso, Campo Alegre 
ς Campus Universitário, Arrábida Shopping, Devesas, P5-EV, Santo Ovídio), entre outros, 
nomeadamente equipamentos de ensino em Soares dos Reis. 

MM.SE.12 - Sempre que possível, cumprir com a prevista afetação faseada e parcial das vias 
fundamentais, nomeadamente Via Panorâmica e Via VL8, de molde a assegurar a circulação parcial 
nestas vias, na da construção da Estação Campo Alegre e túnel de ligação ao encontro norte da 
nova ponte, o mesmo se aplicando na margem sul do Douro, onde aplicável. 

MM.SE.13 - Restringir ao mínimo indispensável a afetação de espaço público minimizando a 
ocupação da via pública, passeios, ciclovias, percursos pedonais, entre outros, com máquinas ou 
equipamentos e, dentro do possível, reduzir ao indispensável o efeito de barreira física temporário 
de vias municipais estruturantes. 

MM.SE.14 - Estabelecer a otimização da implantação da localização provisória das passagens de 
peões considerando a necessidade de favorecer os locais naturais de atravessamento e a 
minimização de situações de insegurança. 

MM.SE.15 - Assegurar o acesso às funções habitacionais, comerciais e de prestação de serviços, 
mediante a gestão das ocupações temporárias e a adoção de medidas de gestão de tráfego 
específicas consensualizadas com os proprietários/comerciantes, considerando a necessidade de 
assegurar a mobilidade dos peões, não descurando os acessos para pessoas com mobilidade 
reduzida, como no caso do Mercado do Bom Sucesso. 

MM.SE.16 - Devem ser identificadas e estabelecidas soluções provisórias de estacionamento 
compensatório nas áreas mais críticas e paragens de transportes, como a envolvente ao poço de 
emergência e ventilação P1-EV, Estação Campo Alegre, Estação Devesas e Estação Soares dos Reis. 
Essas soluções temporárias (durante o período de duração da obra) poderão passar, por exemplo, 
por mobilizar lugares de estacionamento em parques existentes na envolvente. 
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MM.SE.17 - Criar áreas de segurança com acessos limitados e devidamente sinalizados, com vista a 
reduzir o risco de acidente, pela aproximação de pessoas às zonas de obra, conferindo uma atenção 
especial na área do Campo Alegre e Estação Arrábida, dados os fluxos de pessoas, Estação Soares 
dos Reis, dada a proximidade de estabelecimentos de ensino pré-escolar e Ensino Básico, e Rua 
!ƴǘƽƴƛƻ wƻŘǊƛƎǳŜǎ Řŀ wƻŎƘŀΣ ŘŜǾƛŘƻ Ł ŀōŜǊǘǳǊŀ Řƻ ǘǵƴŜƭ ŜƳ ά/ǳǘ ϧ /ƻǾŜǊέΣ ŜƳ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊ ǎŜ ŦƻǊ 
adotada a Solução Alternativa para o túnel a oeste de Santo Ovídio. 

MM.SE.18 ς Estabelecer medidas adequadas para minimizar, no possível, tendo em conta as 
necessidades construtivas, a exposição das habitações e alojamento turístico sob a futura ponte 
sobre o Douro, em particular no encontro norte, sobre a Via Panorâmica e Rua do Gólgota. 

MM.SE.19 - Após a conclusão dos trabalhos nas frentes de obra, proceder à recuperação de vias 
utilizadas como acesso aos locais em obra, assim como os pavimentos e passeios públicos que 
tenham eventualmente sido afetados ou destruídos, e assegurar a reposição e/ou substituição de 
eventuais infraestruturas, equipamentos e/ou serviços existentes nas zonas em obra e áreas 
adjacentes, que tenham sido afetadas no decurso dos trabalhos. 

MM.SE.20 ς Conciliar a programação dos trabalhos inerentes ao projeto ferroviário, nova ponte e 
projeto rodoviário, de forma a minimizar as ocupações temporárias e conciliar o final das respetivas 
fases de construção.  

MM.SE.21 - Afixar junto dos locais das obras informação acerca das ações de construção bem como 
a respetiva calendarização, de preferência em articulação com as respetivas Juntas de Freguesia 
para promover a sua divulgação junto da população local.  

MM.SE.22 ς A reposição dos serviços afetados, nomeadamente de abastecimento de água, 
eletricidade e telecomunicações, deverá ser efetuada adotando no planeamento da obra medidas 
que visem minimizar a afetação da utilização de tais serviços por parte das populações e atividades 
económicas deles dependentes. 

MM.SE.23 ς Minimizar a eventual afetação dos equipamentos e serviços instalados em caves 
localizadas na proximidade da abertura de túneis e poços de ventilação, nomeadamente na 
situação identificada referente ao Edifício IBM. Esta medida é transversal a outras componente, 
nomeadamente ruído e vibrações. 

MM.SE.24 ς Desenvolver e conduzir o Programa de Monitorização da Componente 
Socioeconómica, que deverá ser aplicado durante a fase de construção e que deverá privilegiar as 
dimensões onde se esperam as principais afetações negativas, designadamente, demolições, 
processos de expropriação/compensação, afetação de acessos, perturbação de atividades 
económicas e de serviços, exploração das redes de transportes coletivos. Dentro do exequível, 
também deverão ser monitorizados impactes positivos, ao nível do emprego e das atividades 
económicas, para aferir a análise e classificação de impactes realizada. 
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¶ na Fase de Exploração: 

MM.SE.25 ς Deverá manter-se a orientação de procurar maximizar os efeitos positivos na 
economia e modos de vida locais, nomeadamente no que respeita à contratação de trabalhadores, 
subcontratações e aquisição de bens e serviços, mantendo os contactos e articulação com os 
Centros de Emprego locais e Associações Empresarias, entre outros relevantes.  

12.2.13. Saúde humana 

Relativamente à saúde humana (SH), os indicadores específicos do INE relacionados revelam que 
nas freguesias onde se insere a área de estudo do Projeto a população apresenta índices de 
mortalidade e de envelhecimento ligeiramente mais favoráveis do que os dos concelhos respetivos, 
o Porto e Vila Nova de Gaia. Cerca de metade da população residente nas freguesias em causa 
utiliza o automóvel nos seus movimentos casa-trabalho e casa-escola e gasta, em média, cerca de 
21 minutos nesses percursos.  

Na Situação Atual, cerca de 3 000 pessoas sofrem potencialmente de elevada incomodidade devido 
à exposição a ruído, e um terço já se encontra em zonas com incumprimento dos limites legais de 
ruído para Zona Mista. A população residente que atualmente sofre de Elevadas Perturbações do 
Sono (EPS) estima-se em 920 pessoas, e quase metade em zonas em incumprimento legal para o 
ruído. 

As atividades previstas na fase de construção poderão induzir impactes negativos na saúde da 
população presente nos espaços onde se prevê intervenções à superfície (como é o caso das zonas 
envolventes dos Poços de emergência e ventilação, Estações e Viadutos a construir), associados 
essencialmente ao ruído e vibrações gerados na obra, à degradação da qualidade do ar na 
envolvente das áreas de estaleiro (devido à emissão de poeiras), aos constrangimentos à 
mobilidade (viária e pedonal) que ocorrerão necessariamente na envolvência dessas áreas, aos 
efeitos negativos na qualidade de vida e do bem-estar dos residentes.  

Durante a fase de construção, poderá vir a aumentar o número de pessoas que podem vir a sofrer 
de Elevada Incomodidade, já que os níveis sonoros tenderão a aumentar, face à situação atual. O 
mesmo não sucederá para as Elevadas Perturbações do Sono, dado que as atividades mais ruidosas 
deverão ocorrer preferencialmente apenas no período diurno. 

As medidas de minimização previstas para atenuar o ruído, as vibrações, os impactes na 
socioeconomia e na paisagem permitirão reduzir os impactes negativos identificados para a saúde 
humana na fase de construção. 

No que respeita à fase de exploração, os impactes na saúde humana estarão igualmente 
relacionados com os aspetos de qualidade de vida (socioeconomia e paisagem) e principalmente 
com o ruído e as vibrações decorrentes do Projeto.  

Em termos de qualidade de vida, os principais impactes positivos sobre a população resultam da 
melhoria da mobilidade através da Rede do Metro do Porto, que será aumentada em mais 6,27 km, 
e que vai estabelecer uma nova ligação com o modo ferroviário nacional, em Devesas. 
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No que respeita ao ruído, o número de residentes expostos a ruído nos períodos diurno e noturno 
será equivalente antes e após a implementação do Projeto, e prevê-se que ocorra uma diminuição 
da população que potencialmente sofre de Elevada Incomodidade (EI) após a implementação do 
Projeto (de cerca de 3 000 para 2 000 residentes) mesmo sem adoção de medidas de minimização. 
Já a população com Elevadas Perturbações do Sono (EPS) devido ao ruído, no período noturno, 
deverá sofrer um aumento embora ligeiro (de 920 para 942 residentes). Com a implementação de 
medidas de minimização, o número de residentes afetados decrescerá, em termos estimados de 
920 para 895 residentes.  

Relativamente às vibrações que se farão sentir ao longo do traçado do metropolitano o Projeto 
prevê já a incorporação de medidas minimização, pelo que não é expectável a ocorrência de 
impactes negativos na saúde humana dignos de registo. 

Ainda assim, foram propostas como medidas de minimização específicas para a saúde humana as 
seguintes:  

MM.SH.01 - Elaboração e implementação de Plano de Segurança e Saúde (PSS) para a fase de Obra, 
conforme revisto no projeto, fazendo a análise e a definição das medidas e ações do Plano para os 
potenciais riscos especiais inerentes à obra. Deverá ser dada especial atenção à componente de 
riscos associados à utilização de explosivos e à construção da nova ponte sobre o rio Douro. 

MM.SH.02 - Elaboração e implementação de Plano de Emergência Interno (PEI) para a fase de 
construção e para a fase de exploração.  

MM.SH.03 ς Elaboração e implementação de Plano de Gestão Ambiental da Obra (PGAO). 

É de evidenciar que o PSS é um plano legalmente obrigatório para as empreitadas de obras públicas 
e privadas, de acordo com o Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, que procede à revisão da 
regulamentação das condições de segurança e de saúde no trabalho em estaleiros temporários ou 
móveis, constante do Decreto-Lei n.º 155/95, de 1 de julho, mantendo as prescrições mínimas de 
segurança e saúde no trabalho estabelecidas pela Diretiva n.º 92/57/CEE, do Conselho, de 24 de 
junho.  

Também existe a boa prática de implementação de um PGAO para as grandes empreitadas. No 
caso, sendo o Proponente e futuro Dono de Obra (após o licenciamento do projeto) o Metro do 
Porto, empresa que se encontra certificada para as NP EN ISO 9001, NP EN ISO 14001 e 
NP4397/OSHAS18001 (sistema integrado), as empreitadas são também desenvolvidas por 
Empreiteiros também assim certificados (pelo menos para as NP EN ISO 9001 e NP EN ISO 14001), 
pelo que a implementação do PGAO se integra, naturalmente, nos seus requisitos de 
desenvolvimento das obras.  

Quanto aos PEI, de facto os mesmos não são sempre desenvolvidos, sendo que esta empreitada o 
justifica plenamente.  

12.2.14. Património cultural 

A caracterização do fator património cultural na área do projeto permitiu inventariar 112 
ocorrências de interesse cultural, referentes, genericamente, a exemplares de arquitetura civil e 
religiosa, situados em espaços densamente urbanizados, na sua maioria de cronologia muito 
recente e baixo-médio valor cultural. No que respeita ao património de cariz arqueológico, os 
dados conhecidos nesta fase de estudo são escassos, resumindo-se a várias zonas de sensibilidade 
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e potencial arqueológico definidas nos PDM dos concelhos do Porto e VN Gaia, abrangidos pelo 
Projeto.  

Como referido no capítulo 12.1, o traçado da Linha Rubi atravessa (com implantação subterrânea), 
a Zona Especial de Proteção (ZEP) do Mercado do Bom Sucesso, classificada como Monumento de 
Interesse Público (MIP), pela Portaria n.º 250/2011, DR, 2ª série, n.º 17, de 25 janeiro 2011, bem 
como o Conjunto na Zona do Campo Alegre / Arrábida, classificado como de Interesse Municipal 
(IM), pelo Decreto n.º 8/83, DR, 1.ª série, n.º 19, de 24 janeiro 1983, a Faculdade de Arquitetura da 
Universidade do Porto, em vias de classificação, com Despacho de Abertura publicado pelo Anúncio 
n.º 94/2022, DR, 2.ª série, n.º 96, de 18-05-2022, a Escola Primária do Cedro, Monumento de 
Interesse Público (MIP), classificado pela Portaria n.º 388/2013, DR, 2.ª série, n.º 115, de 18 de 
junho de 2013, diploma que delimita igualmente a respetiva ZEP. 

Analisando as alternativas propostas considera-se, nesta fase, não existirem situações relevantes 
que, de alguma forma, condicionem a implementação do Projeto. Os casos identificados sujeitos a 
impactes resultam essencialmente de ações intrusivas no solo e subsolo, durante a fase de 
construção, cuja significância não Ş passível de determinar e à ocorrência de vibrações com 
potenciais efeitos nefastos sobre o património edificado mais próximo das áreas onde serão 
abertos túneis subterrâneos.  

; ainda de destacar o impacte visual gerado pela construção da Ponte sobre o Rio Douro sobre 
várias ocorrências do património cultural: Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto; Casa 
da Quinta da Póvoa e Pavilhão Carlos Ramos/Casa do Gólgota; Edifício de Habitação e Jardim/Casa 
da Escritora Agustina Bessa Luís; Bairro de Massarelos/Bairro SAAL em Massarelos; Antiga Escola 
Básica do Gólgota; 2 edifícios de habitação; Armazém Frigorífico de Bacalhau/Douro's Place; Edifício 
Assistência Social Legião Portuguesa e Armazéns da Companhia Mercantil Arrozeira.  

Considera-se que as medidas minimização propostas para os impactes mencionados são de eficácia 
média a elevada, na maioria dos casos, traduzindo-se na realização de acompanhamento 
arqueológico contínuo de todas as ações que envolvam movimentação de solo e subsolo, 
realização de sondagens de diagnóstico em áreas selecionadas das ocorrências Área de potencial 
Arqueológico Pena-Vilar; Área de potencial arqueológico Bicalho-Boa Viagem; Complexo industrial-
Zona Arqueológica Potencial Fábricas do Cavaquinho; Quinta, Ruínas a Poente do Armazém da 
Cockburns, e, eventualmente, na área das ocorrências Área de Valor Arqueológico Rio Douro e 
Indeterminado - Zona Arqueológica Potencial. Linha fluvial da Afurada e infraestruturas adjacentes, 
devendo-se ter em consideração se se tratam de zonas de sensibilidade arqueológica em meio 
aquático. 

São as seguintes as medidas de minimização propostas para mitigação dos impactes no património 
cultural na fase de construção: 

MM.PC.01 (planta de condicionantes) - Inclusão da totalidade das ocorrências identificadas na AI 
na planta de condicionantes do caderno de encargos da empreitada de construção do projeto, com 
efeito de interdição de afetação, demolição, remoção ou atravessamento das mesmas, de modo a 
garantir a sua salvaguarda. Este condicionamento deverá aplicar-se às fases subsequentes. 
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MM.PC.02 (acompanhamento arqueológico da obra) - Acompanhamento integral e contínuo da 
obra, por arqueólogo, com efeito preventivo em relação à afetação de vestígios arqueológicos 
incógnitos. Este acompanhamento consiste na observação das operações de remoção e 
revolvimento de solo, em ações de preparação ou regularização do terreno, e de escavação no solo 
e subsolo. Inclui a observação dos desmontes de estruturas e de todas as demolições do edificado. 
Os achados móveis colhidos no decurso da obra deverão ser colocados em depósito credenciado 
pelo organismo de tutela do património cultural. Se no decurso da obra surgirem novas realidades 
de interesse arqueológico, a sua ocorrência deverá ser comunicada à tutela e avaliadas as medidas 
a adotar para a sua salvaguarda. 

MM.PC.03 (monitorização) - Monitorização da vibração com base na Norma Portuguesa NP-2074 
(2015), cujos resultados não deverão apresentar um valor superior a 10 mm/s, aplicável nesta fase 
às ocorrências patrimoniais seguintes: Monumento aos Heróis da Guerra Peninsular, Edifício Silva 
Tavares, Casa Domingos Fernandes, Mercado do Bom Sucesso, Bairro do Bom Sucesso, Talefe da 
Afurada, Bairro das Devesas, Edifícios da Antiga Sociedade Valente da Costa, Lda., Casa com 
Mirante, Bairro dos Contramestres da Fábrica de Cerâmica das Devesas, Edifício na Rua Visconde 
das Devesas, n.º 189/Creche Emília Jesus Costa, Escola António Sérgio (antiga Escola Industrial), 
Bairro de Diogo Cão-Gil Eanes, Bairro do Cedro, Igreja Paroquial de Santo Ovídio/Igreja Nova, Santo 
Ovídeo, Quinta das Camélias, Casa na Rua da Rasa, Casa na Rua Pinto Aguiar e Armazéns na Rua 
Heliodoro Salgado. Esta monitorização Ş do âmbito das componentes de Ruído e Vibrações do EIA e 
das medidas resultantes da Análise de Risco dos Edifícios realizada pelo Projetista, devendo os 
resultados para estas ocorrências estarem disponíveis para análise da equipa do Património. 

MM.PC.04 (sondagens arqueológicas) - Realização de sondagens arqueológicas de diagnóstico e 
salvaguarda de informação acerca de ocorrência arqueológica passível de afetação direta pela obra. 
Aplicável nesta fase às áreas de sensibilidade arqueológicas com as referências Pena Vilar, Bicalho-
Boa Viagem, Fábricas do Cavaquinho, Ruínas a Poente do Armazém da Cockburns e eventualmente 
as ocorrências Rio Douro e Linha fluvial da Afurada e infraestruturas adjacentes, devendo-se ter em 
consideração serem zonas de sensibilidade arqueológica em meio aquático.  

MM.PC.05 (notificação) - Comunicação, pelo proponente, à Direção Geral do Património Cultural 
do eventual aparecimento de vestígios arqueológicos, devendo fazê-lo de modo imediato, no 
sentido de serem acionados os mecanismos de avaliação do seu interesse cultural e respetiva 
salvaguarda. 

MM.PC.06 (registo documental) - A demolição integral de imóveis deverá ser precedida de um 
registo documental exaustivo, considerando-se para o efeito o registo de interiores e exteriores 
para memória futura, mediante o levantamento topográfico para ligação à rede geodésica nacional, 
registo fotográfico, registo em 3D, com alçados e plantas, e memória descritiva. Esta medida 
deverá ser aplicada particularmente a todas as ocorrências cuja magnitude dos impactes previstos 
seja considerada média a elevada, em resultado também da ocorrência da propagação de vibrações 
provocadas pela escavação subterrânea de túneis, ou seja, ocorrências Monumento aos Heróis da 
Guerra Peninsular, Estação das Devesas, Edifícios da Antiga Sociedade Valente da Costa, Lda., Casa 
com Mirante, Bairro do Cedro e Quinta das Camélias. 

MM.PC.07 (sinalização) - Sinalização das ocorrências patrimoniais localizadas próximo das vias de 
transporte a utilizar durante a fase de construção.  

A nível dos programas de monitorização foi proposta a monitorização do património cultural 
edificado, por amostragem das vibrações e seus efeitos nas ocorrências: Monumento aos Heróis da 
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Guerra Peninsular; Edifício Silva Tavares; Casa Domingos Fernandes; Mercado do Bom Sucesso; 
Bairro do Bom Sucesso; Talefe da Afurada; Edifícios da Antiga sociedade Valente da Costa, Lda.; 
Casa com Mirante; Bairro dos Contramestres da Fábrica de Cerâmica das Devesas; Edifício na Rua 
Visconde das Devesas, n.º 189/Creche Emília Jesus Costa; Escola António Sérgio (antiga Escola 
Industrial); Bairro de Diogo Cão - Gil Eanes; Bairro do Cedro; Igreja Paroquial de Santo Ovídio/Igreja 
Nova; Santo Ovídeo; Quinta das Camélias; Casa Rua da Rasa; Casa Rua Pinto Aguiar e Armazéns Rua 
Heliodoro Salgado.  

Face Ł avaliação de impactes e respetivas medidas minimizadoras aplicadas ao fator património 
cultural e considerando-se as especificidades construtivas de cada solução de traçado proposto ς a 
Solução Base e a Solução Alternativa ς considera-se mais favorável do ponto de vista do Património 
Cultural a Solução Alternativa proposta.  

12.2.15. Análise de riscos ambientais 

No que respeita aos riscos ambientais foram identificados um conjunto de riscos, quer para a fase 
de construção, quer para a fase de exploração.  

Na fase de construção os riscos mais relevantes identificados, com origem no projeto, estarão 
associados a danos no edificado devido, a trabalhos de escavação do túnel mineiro (incluindo uso 
de explosivos nos trabalhos de escavação), à potencial queda de objetos no campo da obra da 
ponte sobre o Rio Douro, à circulação rodoviária (camiões e maquinaria afeta à obra), ao 
armazenamento de combustíveis e outras substâncias perigosas e à presença de infraestruturas 
diversas (abastecimento e distribuição de água, drenagem de águas residuais, drenagem de águas 
pluviais, eletricidade, gás, telecomunicações, outros). 

Na fase de exploração os riscos mais relevantes identificados, com origem no projeto, estarão 
associados a potenciais falhas no funcionamento do material circulante e a atropelamentos de 
pessoas (peões e ciclistas).  

Com origem fora do projeto, os principais riscos identificados estarão associados à circulação 
rodoviária na envolvente das frentes de obra e à ocorrência de potenciais atos de 
vandalismo/atentados terroristas.  

Foram ainda considerados os riscos associados à ocorrência de um eventual sismo, precipitações 
intensas/inundações e ventos fortes. 

Atendendo a que os riscos não podem ser totalmente eliminados, estes devem ser adequadamente 
geridos. Assim foi proposto um conjunto de medidas de minimização que permitirá manter os 
riscos identificados em níveis aceitáveis. As medidas deverão ser vertidas nos seguintes planos a 
elaborar para a fase de construção e/ou exploração: Plano de Gestão Ambiental da Obra (PGAO), 
Plano de Segurança e Saúde (PSS) da Obra e Planos de Emergência Interno (PEI) para a fase de Obra 
e para a fase de exploração.  

São as seguintes as medidas de minimização propostas para a redução dos riscos ambientais:  

MM.RA.01 ς Elaboração e implementação de Plano de Segurança e Saúde (PSS) para a fase de 
Obra, conforme revisto no projeto. Deverá ser dada especial atenção à componente de riscos 
associados à utilização de explosivos e à construção da nova ponte sobre o rio Douro. 

MM.RA.02 ς Elaboração e implementação de Plano de Emergência Interno (PEI) para a fase de 
Obra e para a fase de exploração 
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MM.RA.03 ς Elaboração e implementação de Plano de Gestão Ambiental da Obra (PGAO) 

MM.RA.04 ς Realização de futuros estudos de túnel de vento (fase de projeto de execução) para 
descartar qualquer instabilidade aerodinâmica na fase de construção e na fase de exploração.  

MM.RA.05 ς Conforme previsto no projeto, realizar a execução da obra (PI sobre o Pátio da Estação 
das Devesas), preferencialmente, em tempo de período seco. Repor assim que possível a bacia de 
retenção do rio Horto. 

MM.RA.06 ς Redução de velocidades de circulação de veículos junto das frentes de obra, adequada 
sinalização da obra e dos desvios de circulação e vedação adequada da obra. 

MM.RA.07 ς Assegurar a permanente vigilância da obra, de modo a evitar as consequências mais 
gravosas que podem advir de atos de vandalismo. 

MM.RA.08 ς Elaboração e implementação de um plano de instrumentação de recalques e 
monitorização de vibrações, com definição dos limites a serem monitorizados. Deverá igualmente 
proceder-se a inspeções visuais nas edificações para registo da existência de possíveis 
manifestações patológicas durante a fase de construção e à elaboração do relatório técnico 
avaliando o impacto na obra com base nos dados obtidos experimentalmente. 

MM.RA.09 ς Durante a fase de construção todas as edificações que se encontrem na projeção ou 
na envolvente próxima suscetível de ser afetada pela queda de objetos no âmbito da construção da 
Ponte ou estruturas/equipamentos deverão ser devidamente protegidas e os seus ocupantes 
temporariamente retirados do perímetro potencialmente afetado pela obra, de modo a garantir as 
devidas condições de segurança. As edificações deverão ser mantidas desocupadas enquanto se 
mantiver o risco de queda de objetos/estruturas/equipamentos sobre as referidas construções. 

MM.RA.10 ς A gestão do tráfego de embarcações durante a fase de construção da nova ponte 
sobre o Rio Douro deverá ser devidamente articulada, de modo a garantir que a passagem das 
embarcações sob a obra será realizada em zonas que não apresentam risco, ou onde o risco seja 
reduzido. Sempre que possível/viável, deverão ser implementadas medidas de proteção de quedas 
de objetos, nas zonas onde possa ocorrer passagem de embarcações. 

MM.RA.11 ς Na fase de Projeto de Execução deverá ser elaborado o projeto detalhado de serviços 
afetados, de modo a reduzir a probabilidade de ocorrência destes acidentes. 

MM.RA.12 ς Implementar um sistema de semaforização e iluminação adequado no projeto, para 
minimizar a ocorrência de atropelamentos de pessoas (peões e ciclistas).  

13. IMPACTES CUMULATIVOS 

Os potenciais impactes cumulativos de um determinado projeto são os que i) resultam da 
acumulação de efeitos menores, cuja expressão é assinalável a partir de um determinado limiar, ou 
ii) os que resultam da acumulação de efeitos (impactes) similares nas áreas de intervenção ou de 
influência do projeto, nomeadamente na envolvente. 

Os impactes cumulativos são relevantes para projetos previstos na envolvente do projeto em 
avaliação e cujas características sejam conhecidas, de modo a permitir a identificação/avaliação de 
impactes similares que se adicionam aos do projeto. 
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Os outros projetos da responsabilidade da Metro do Porto, já previstos ou em fase de construção 
que, pela sobreposição do respetivo prazo de construção, podem levar a que se verifique maior 
perturbação em determinadas áreas das cidades do Porto e de VN Gaia são os seguintes: 

¶ BRT (Bus Rapid Transit), da Metro do Porto, que constitui um transporte rodoviário em 
canal dedicado i) ao longo de parte da Av. da Boavista e da Av. do Marechal Gomes da 
Costa até à Praça do Império, e, também, com ligação à Praça da Cidade do Salvador 
(conhecida pela Rotunda da Anémona), junto à Praia de Matosinhos, fazendo-se o percurso 
pela Av. da Boavista até à Praça Gonçalves Zarco (Rotunda Castelo do Queijo) e pela Via do 
Castelo do Queijo até à Rotunda da Anémona.  

O BRT possuirá prioridade sobre os outros modos de transporte e articula-se com a rede do 
Metro, funcionando como o seu prolongamento para a zona da Foz a poente, e articula-se 
com as carreiras de transporte coletivo da STCP que assegurará a exploração do BRT.  

O projeto BRT percorre uma zona urbana consolidada ao longo de: 

i) Cerca de 4 km, desde a Rotunda da Boavista (Praça Mouzinho de Albuquerque) até à 
Praça do Império, servindo polos geradores de elevada procura potencial, tais como 
a Casa da Música, Universidade Católica do Porto, Fundação de Serralves e zona de 
Bessa. 

ii) Cerca de 5,7 km, desde a Rotunda da Boavista (Praça Mouzinho de Albuquerque) até 
à Rotunda da Anémona, Matosinhos e o acesso à respetiva praia, e servindo o 
Parque da Cidade do Porto, o Queimódromo do Porto, entre outros serviços.  

Pela sua tipologia este projeto não se enquadra na avaliação de impacte ambiental de 
projetos, atendendo a que se trata de um transporte rodoviário, com veículos elétricos ou a 
hidrogénio e que corre em corredor dedicado; no caso das avenidas em causa esta via 
sendo uma das vias existentes.  

O potencial maior impacte será o da regulação do tráfego ao longo das duas avenidas e 
com as vias transversais, na medida em que menos uma faixa de rodagem ficará disponível 
para o tráfego do transporte individual e outro transporte coletivo rodoviário, o qual será 
articulado com o BRT pela própria STCP.  

¶ As extensões da rede de metro em construção e que foram já alvo de AIA, como são a 
Linha Amarela e a Linha Rosa.  

De acordo com o planeamento geral disponibilizado pela Metro do Porto para o Projeto do BRT 
(uma linha de autocarros em corredor dedicado) está previsto que a obra se inicie em 01/07/2022 e 
termine em 29/12/2023.  

Por outro lado, do planeamento da Linha Rubi, incluindo a nova ponte, verifica-se que a Empreitada 
geral terá início em 01/03/2023 e terminará em 31/12/2025.  

Relativamente às empreitadas das Linhas Rosa e Amarela, em curso, a informação atualizada da 
Metro do Porto é a seguinte: 

¶ 9ƳǇǊŜƛǘŀŘŀ Řŀ 9ȄǘŜƴǎńƻ Řŀ [ƛƴƘŀ !ƳŀǊŜƭŀ ŘŜǎŘŜ {ŀƴǘƻ hǾƝŘƛƻ ŀ ±ƛƭŀ 5Ω9ǎǘŜΥ ǎŜǊł ŦƛƴŀƭƛȊŀŘŀ 
até 31/12/2023. 

¶ Empreitada da Linha Rosa ou Circular: será finalizada até 31/12/2024.  
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Tendo presente estes elementos e a apresentação da rede de metro futura na Erro! A origem da 
referência não foi encontrada., apresenta-se seguidamente, a avaliação dos impactes cumulativos 
a nível dos fatores ambientais para os quais a ocorrência destes impactes foi considerada uma 
possibilidade.  

Parte da rede de metro atualmente existente e em construção e a atual Linha Rubi, a par das 
avenidas percorridas pelo futuro BRT, é apresentada sobre fotografia aérea, na Figura A.4 em 
anexo ao presente documento.  

Pela diferente implantação do projeto da Linha Rubi e das Linhas de Metro ainda em construção, 
assim como do BRT-Bus Rapid Transit (autocarro em corredor dedicado) conclui-se pela 
possibilidade de se verificarem impactes cumulativos, se os prazos das empreitadas de construção 
se sobrepuserem, nomeadamente nas áreas de maior proximidade como são: 

¶ A Rotunda da Boavista (Praça Mouzinho de Albuquerque), no Porto, onde tem lugar i) o 
início da Linha Rubi (embora em túnel sob a referida praça), ii) a empreitada em curso da 
Linha Rosa, assim como iii) o corredor do BRT que contorna a praça, para depois seguir por 
corredor dedicado pela Av. da Boavista e percursos acima indicados; 

¶ A área de Santo Ovídio, em VN de Gaia, com a implantação da nova Estação Santo Ovídio 
da Linha Rubi (no quarteirão a norte da Igreja de Santo Ovídio) a par da finalização da 
empreitada da Extensão da Linha Amarela desde Santo Ovídio a Vila DΩEste. 

Os impactes cumulativos negativos serão locais, na medida da sobreposição local das obras das 
respetivas empreitadas, a menos da componente socioeconómica em que se verificará uma maior 
abrangência da expressão espacial do impacte cumulativo, pela dificuldade de circulação e 
perturbação do quotidiano, nomeadamente, no Porto, na Rotunda da Boavista e nas avenidas em 
que o BRT será implantado: Av. da Boavista até à Praça de Gonçalves Zarco e depois Via do castelo 
do Queijo até à praça da Anémona; e Av. do Marechal Gomes da Costa até à Praça do Império; em 
Vila Nova de Gaia, na área de Santo Ovídio.  

Na fase de exploração da rede de Metro com as novas linhas, a par do BRT, há a assinalar os 
impactes cumulativos positivos resultantes das mais-valias da expansão da rede de metro e do 
projeto complementar do BRT, que permite o reforço e a melhoria da mobilidade urbana 
sustentável de grande capacidade e a expansão da sua área de influência, com impactes positivos 
indiretos a nível da redução das emissões de gases com efeito de estufa (GEE), na qualidade do ar e 
na melhoria da qualidade de vida urbana.  

14. AVALIAÇÃO GLOBAL DE IMPACTES E COMPARAÇÃO DE ALTERNATIVAS 

No âmbito do EIA foram avaliados os impactes do projeto nos fatores ambientais estudados, tendo 
cada membro da equipa técnica realizado a valoração dos impactes negativos, por um lado, e 
positivos por outros. Os impactes negativos foram avaliados nas situações sem e com 
implementação de medidas de minimização daqueles impactes e, os positivos, sem e com a 
implementação de medidas de potenciação. Para a Solução Base e para a Solução Alternativa.  

Os aspetos avaliados ς as alterações climáticas, a geologia, geomorfologia e geotecnia, os recursos 
hídricos (superficiais e subterrâneos), os solos e capacidade de uso dos solos, os sistemas 
ecológicos (na componentes terrestre, a flora, fauna, vegetação e habitats e, na componente 
aquática, as comunidades aquáticas), o uso do solo e ordenamento do território, a paisagem, a 
qualidade do ar, o ambiente sonoro (ruído), as vibrações, a socioeconomia, a saúde humana, o 
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património cultural - foram alvo de ponderação para a área de estudo e o tipo de projeto, de modo 
a permitir obter uma diferenciação da importância relativa da valoração dos impactes nos diversos 
fatores. Esta ponderação foi realizada com recurso a um painel de 16 pessoas, constituído pela 
equipa de coordenação e pela maioria dos técnicos envolvidos no EIA.  

A avaliação global dos impactes negativos, sem e com implementação de medidas de minimização 
daqueles impactes, e, dos impactes positivos sem e com implementação de medidas de 
potenciação ς um para a Solução Base e outro para a Solução Alternativa - foi colocada em dois 
gráficos que permitem visualizar os impactes negativos a positivos do projeto para cada fator 
estudado/avaliado: 

 
Figura 15 ς Gráfico de Avaliação Ambiental global ponderada para cada macro-fator em estudo (Solução Base) 
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Figura 16 ς Gráfico de Avaliação Ambiental global ponderada para cada macro-fator em estudo (Solução Alternativa) 

A avaliação global de impactes realizada evidenciou que os impactes positivos ocorrem sobretudo 
ao nível dos fatores ambientais Socioeconomia, Qualidade do Ar, Paisagem, Alterações Climáticas, 
Saúde Humana e Uso do Solo e Ordenamento do Território, quer na Solução Base, quer na Solução 
Alternativa, sendo similares para a Solução Base e a Solução Alternativa. 

Ao nível dos fatores Alterações Climáticas e Qualidade do Ar os impactes positivos refletem o 
comportamento tendencial esperado de uma transferência do modo de transporte rodoviário para 
o transporte associado ao metro, resultando numa diminuição das emissões de poluentes 
atmosféricos e de GEE - já que as composições de metro serão elétricas ς contribuindo para uma 
descarbonização da mobilidade urbana. Para o fator Socioeconomia os impactes positivos revelam-
se sobretudo ao nível de todos os sub-fatores analisados ς Economia e Rendimento, Sistema 
Urbano e População e Acessibilidades e Mobilidade. 

Ao nível dos restantes fatores ambientais analisados os impactes são maioritariamente negativos, 
ainda que minimizáveis. Apesar do projeto gerar, a nível do fator Socioeconomia, impactes 
positivos a nível da mobilidade urbana sustentável, os impactes que são alvo de uma avaliação mais 
pormenorizada a nível socioeconómico são os impactes negativos gerados pelo projeto a nível 
local, ou seja, na implantação do traçado e sua envolvente, e que devem ser alvo de medidas de 
minimização e, em alguns casos, de medidas de compensação.  

As soluções Base e Alternativa demonstraram ser similares, havendo ligeiras variações na valoração 
global dos impactes, nomeadamente nos fatores ambientais Socioeconomia e Património Cultural.  

Em termos comparativos, a Solução Base e a Solução Alternativa possuem diferenças muito 
reduzidas em termos ambientais, ou seja, não existe uma clara vantagem ambiental de uma das 
soluções de traçado, relativamente à outra.  

Assim, considera-se que sendo a Solução Base, do ponto de vista da exploração, claramente mais 
vantajosa, é de ponderar a seleção da solução a implementar em favor da Solução Base.  
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15. COMO GARANTIR UM BOM ENQUADRAMENTO AMBIENTAL DO PROJETO? 

Para garantir um melhor enquadramento ambiental do Projeto foram previstas e propostas 
medidas e programas de medição e controlo, a serem desenvolvidos durante as fases de 
construção e de exploração, nomeadamente:  

As medidas de minimização propostas no EIA a nível de cada fator ambiental avaliado serão 
pormenorizadas na fase de desenvolvimento do Projeto de Execução e do Relatório de 
Conformidade Ambiental do Projeto de Execução (RECAPE) que acompanha aquela fase do projeto 
e que se destina a evidenciar, junto da Autoridade de AIA (a APA), e como o nome indica, que o 
Projeto teve em conta as solicitações e condições definidas pela APA para a fase de projeto de 
execução.  

Ao longo deste documento foram apresentadas a totalidade ou as principais medidas de 
minimização propostas no EIA. 

Para além das medidas de minimização dos impactes específicos, importa realçar as medidas 
ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘŀǎ ŎƻƳ ŀǎ Ψōƻŀǎ ǇǊłǘƛŎŀǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎΩ ƴŀ ƻōǊŀΣ ǉǳŜ ŎƻƴǎƛǎǘŜƳ ŘŜ ǳƳ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŘŀǎ 
de implementação obrigatória em todas as grandes empreitadas, e que devem integrar o Caderno 
de Encargos do Empreiteiro Geral para a fase de construção. A Metro do Porto tem estas medidas 
nos seus Cadernos de Encargos, mas serão anexadas as medidas propostas no EIA e as que 
constarão da DIA Favorável Condicionada.  

As medidas de compensação ou compensatórias destinam-se a compensar os impactes negativos 
a nível social (património edificado afetado), económico, patrimonial ou ambiental. Embora 
tenham sido propostas medidas compensatórias para os impactes negativos significativos que não 
podem ser minimizados, o Metro do Porto é responsável pela forma como estas compensações se 
concretizarão em função dos tipos de afetações a pessoas e bens.  

Neste documento foram também apresentadas as medidas compensatórias propostas no EIA a 
nível dos impactes socioeconómicos que não podem ser minimizados. 

Os programas de monitorização são desenvolvidos com base na caracterização de parâmetros 
definidos, recolhidos em locais previamente identificados, com uma frequência também 
estabelecida e cujos resultados são devidamente registados, tratados, avaliados e interpretados, 
sendo depois enviados os relatórios de monitorização à APA para verificação e avaliação final. Os 
programas de monitorização decorrem também em ambas as fases, de construção e de exploração, 
e permitem o acompanhamento ambiental permanente dos aspetos considerados/definidos nos 
programas, permitindo a melhor gestão ambiental possível das intervenções durante a fase de obra 
(a cargo do Empreiteiro Geral) e depois, durante a fase de exploração (da responsabilidade da 
Metro do Porto).  

Este conjunto de medidas e de programas permite acompanhar ambientalmente o Projeto em 
todas as fases da sua implementação, numa lógica de avaliação do ciclo de vida do Projeto.  
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Figura A.1 ς Implantação do Projeto e da Área de Estudo sobre fotografia área, com indicação do traçado (em túnel, à superfície, em viaduto, com indicação dos quilómetros), das estações, dos poços de emergência e ventilação, da rodovia, e, entre as futuras Estação Soares 
dos Reis e Estação Santo Ovídio II, a indicação do traçado na Solução Base e na Solução Alternativa (folha 1/3) 
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Figura A.1 ς Implantação do Projeto e da Área de Estudo sobre fotografia área, com indicação do traçado (em túnel, à superfície, em viaduto, com indicação dos quilómetros), das estações, dos poços de emergência e ventilação, da rodovia, e, entre as futuras Estação Soares 
dos Reis e Estação Santo Ovídio II, a indicação do traçado na Solução Base e na Solução Alternativa (folha 2/3) 
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Figura A.1 ς Implantação do Projeto e da Área de Estudo sobre fotografia área, com indicação do traçado (em túnel, à superfície, em viaduto, com indicação dos quilómetros), das estações, dos poços de emergência e ventilação, da rodovia, e, entre as futuras Estação Soares 
dos Reis e Estação Santo Ovídio II, a indicação do traçado na Solução Base e na Solução Alternativa (folha 3/3) 


